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Dispõe sobre a concessão e revisão de
progressões e promoções funcionais dos
integrantes do Plano de Carreiras e Cargos
de Magistério Federal na Universidade
Federal do Maranhão e dá outras
providências.

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS , no uso de suas atribuições legais,
Estatutárias e Regimentais que lhe confere a PORTARIA Nº 675/2023 - GR;

CONSIDERANDO o Parecer n. 00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU, de 23 de
novembro de 2023, que trata do reconhecimento da natureza declaratória das progressões/promoções
docentes e assegura a possibilidade de haver progressão em mais de um nível, de uma só vez, pelo
acúmulo de interstícios;

CONSIDERANDO o Parecer n. 00002/2024/CFEDU/SUBCONSU/PGF/AGU, de 19 de
setembro de 2024, que estabelece como referência para os efeitos financeiros das progressões/promoções
docentes a data de integralização do interstício nos termos dos artigos 13-A e 15-A da Lei n. 12.772/2012,
e permite revisões, respeitada a prescrição quinquenal;

CONSIDERANDO a NOTA n. 00014/2024/GAB/PFUFMA/PGF/AGU, que trata de
consulta realizada à Procuradoria Federal junto à UFMA;

 

R E S O LV E :
Art. 1º  Estabelecer normas e procedimentos para a concessão e revisão de promoções e

progressões concedidas a docentes do Magistério Superior e do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico,
com aplicação do Parecer n. 00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU e do Parecer n.
00002/2024/CFEDU/SUBCONSU/PGF/AGU.

 

Art. 2º  A Avaliação de Desempenho realizada pelas Comissões competentes, necessárias
para consolidar o direito à progressão funcional, não terá mais o condão de modificar a data de concessão,
sendo o interstício de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da última progressão ou promoção
mantida como a data de referência para as progressões seguintes, desde que cumpridos os demais
requisitos legais.

 

§1º A partir da aprovação dos Pareceres no âmbito da Advocacia-Geral da União e da
Procuradoria-Geral Federal, consolidou-se interpretação de que a avaliação de desempenho para fins de
progressão/promoção funcional docente possui natureza meramente declaratória e não mais constitutiva.

 

§2º Para processos em tramitação em qualquer instância da Universidade e que ainda não
possuam o registro (Portaria) da concessão da progressão ou promoção funcional nos autos pela Subseção
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de Progressão/PROGEP, os efeitos financeiros já considerarão o disposto no caput e no §1º, conforme o
caso, não sendo necessária qualquer solicitação por parte do/a docente para este fim.

 

DAS REVISÕES DE PROGRESSÕES
Art. 3º Caberá revisão, a pedido do(a) interessado(a), das progressões e promoções

funcionais já concedidas, a fim de promover os ajustes funcionais e financeiros necessários em atenção ao
disposto no Art. 2º, respeitada a prescrição quinquenal estabelecida no Decreto n. 20.910/1932.

 

Art. 4º  O docente que já obteve progressão ou promoção funcional e desejar revisão com
base no novo entendimento deverá adotar os seguintes procedimentos:

I - Para as concessões de progressão/promoção  em que o processo inicial foi formalizado
no SIPAC: o docente deverá solicitar o desarquivamento à DEPA do processo original que concedeu
a progressão ou promoção funcional a ser revisada
 (https://portalpadrao.ufma.br/servicos/servicos/ppgt/depa/Desarquivamento-de-Processos);

II - Para as concessões de progressão/promoção em que o processo inicial foi formalizado
no SEI: o docente deve reabrir o processo em sua unidade;

III - Anexar ao processo desarquivado o formulário "REQUERIMENTO DE REVISÃO
DE PROGRESSÃO/PROMOÇÃO DOCENTE", devidamente preenchido e assinado, conforme modelo
disponibilizado no Sistema Eletrônico de Informações (SEI);

IV - Encaminhar os autos à Comissão de Avaliação Docente (CAD) para análise.

 

§1º  Compete à CAD:

I - Analisar o processo e emitir novo Relatório de Avaliação do Desempenho Acadêmico
(RAD) referente ao período de revisão;

II - Manifestar-se pela aprovação ou desaprovação do pedido;

III - Solicitar, quando necessário, informações adicionais ao docente para subsidiar a
análise;

IV - Encaminhar o processo à CPPD.

 

§2º O novo RAD deverá considerar toda a documentação apresentada, observando os
critérios estabelecidos na Tabela de Pontuação da RESOLUÇÃO Nº 313-CONSAD, de 10 de novembro
de 2023 e RESOLUÇÃO Nº 301-CONSAD, 25 de setembro de 2023, e suas respectivas alterações.

 

§3º A CPPD deverá:

I - Analisar o processo e emitir parecer conclusivo informando a data de cumprimento do
interstício e indicando expressamente o período de início e fim para a concessão da revisão requerida;

II - Em caso de Parecer favorável, encaminhar o processo à Subseção de Progressão da Pró-
Reitoria de Gestão de Pessoas (SPROG/PROGEP) para providências cabíveis;

III - Em caso de Parecer desfavorável, notificar o interessado, que poderá apresentar
recurso nos termos do § 4º deste artigo.

 

§4º Em caso de indeferimento, o pedido de revisão seguirá o trâmite recursal previsto no
Art. 28 da RESOLUÇÃO Nº 313-CONSAD, de 10 de novembro de 2023 e Art. 23 da RESOLUÇÃO Nº
301-CONSAD, 25 de setembro de 2023.
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Art. 5º Os pedidos de revisão observarão:

I - Para pedidos protocolados antes de 23 de novembro de 2023 e ainda não apreciados, o
prazo prescricional de 5 (cinco) anos para pagamento dos efeitos financeiros será contado a partir desta
data, na qual houve a mudança de entendimento administrativo, e o reposicionamento funcional
considerará a data de cumprimento dos requisitos legais.

II - Para os demais casos, cabe ao docente, que desejar revisão, apresentar novo
requerimento. Nesta situação, o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para pagamento dos efeitos
financeiros da progressão será contado a partir da data do novo requerimento e o reposicionamento
funcional considerará a data de cumprimento dos requisitos legais.

Parágrafo único. Em qualquer caso, deverão ser respeitados os interstícios correspondentes
ao período solicitado, nos termos dos artigos 13-A e 15-A da Lei nº 12.772, de 2012.

 

Art. 6º Comprovado o preenchimento dos requisitos para obtenção da revisão, a PROGEP
promoverá a adequação da situação funcional do docente, emitindo o Ato de Revisão, retificando os
registros funcionais e procedendo ao reposicionamento na carreira.

 

Art. 7º No caso de progressões sob discussão judicial, o pedido administrativo de revisão
será processado parcialmente, observando-se que:

I - O reposicionamento funcional considerará a data de cumprimento dos requisitos legais;

II - Os efeitos financeiros decorrentes do possível reposicionamento ficarão sobrestados até
a comprovação da desistência da respectiva ação judicial;

III - Após a comprovação da desistência judicial, deverá ser aplicado o estabelecido pela
PORTARIA CONJUNTA Nº 2, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2012 para o processamento dos valores
devidos, caso aplicável.

 

Art. 8º Os pedidos de revisão funcional não se aplicam à promoção para a Classe de
Professor Titular, de acordo com o disposto no PARECER n. 00019/2024/DECOR/CGU/AGU.

 

DAS PROGRESSÕES MÚLTIPLAS
Art. 9º Nos casos em que o docente já tenha cumprido mais de um interstício e ainda não

tenha solicitado progressão, ele poderá requerer, via SEI, a análise acadêmica de todos os interstícios já
cumpridos, sendo considerado como progressão múltipla.

 

Art. 10. Deverá haver a concessão da progressão por interstícios acumulados, tantos
quantos forem demonstrados o preenchimento dos requisitos. Assim, para cada interstício de progressão
funcional, deve-se comprovar nos autos que houve o atendimento dos requisitos legais exigidos, bem
como que eles tenham sido cumpridos nos períodos relativos a cada nível funcional.

 

Art. 11. Os efeitos financeiros decorrentes das progressões múltiplas retroagirão até o
limite de 5 (cinco) anos, contados a partir da data de protocolização do requerimento, desde que
comprovados os interstícios correspondentes ao período solicitado, respeitando a prescrição quinquenal,
na forma expressa pelos artigos 13-A e 15-A da Lei n. 12.772, de 2012

 

Parágrafo único. Nos casos de pedidos de progressões múltiplas anteriores a 23 de
novembro de 2023 e que ainda não foram apreciados, a prescrição quinquenal para pagamento dos efeitos
financeiros deve ser calculada tendo como marco esta data, na qual houve novo entendimento em âmbito
administrativo.
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DAS PROGRESSÕES ATUAIS

Art. 12. Os pedidos de progressão atualizados, que não tratam de solicitações múltiplas ou
de reposicionamento/revisão, deverão ser solicitados, exclusivamente, via sistema SIGAA, nos termos da
Instrução Normativa nº 1094464/2024/FUMA/OEG/PROGEP/UFMA.

 

Art. 13. Os procedimentos relativos ao processo de avaliação de desempenho acadêmico
para fins de progressão e promoção na Carreira de Magistério Superior, realizados por meio dos Sistemas
Integrados de Gestão das Atividades Acadêmicas (SIGAA) e de Recursos Humanos (SIGRH), deverão
observar as disposições previstas na RESOLUÇÃO Nº 313-CONSAD, de 10 de novembro de 2023
e RESOLUÇÃO Nº 301-CONSAD, 25 de setembro de 2023, e suas alterações.

 

Art. 14. A data inicial dos efeitos financeiros decorrentes da progressão funcional é no
momento em que os requisitos são preenchidos, situação que ocorre ao final do interstício, respeitada a
prescrição quinquenal, na forma expressa pelos artigos 13-A e 15-A da Lei n. 12.772, de 2012, excluída a
promoção para a classe de Professor Titular.

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. Nos casos em que o requerente não obtiver pontuação suficiente para aprovação em
avaliação no período correspondente ao interstício de 24 meses, a avaliação deverá ser postergada até que
se alcance o cômputo mínimo necessário, nos termos definidos pela RESOLUÇÃO Nº 313-CONSAD, de
10 de novembro de 2023 e RESOLUÇÃO Nº 301-CONSAD, 25 de setembro de 2023.

 

Art. 16. Sempre que o docente alcançar a pontuação mínima necessária para aprovação em
avaliação de desempenho em período superior aos 24 meses do interstício correspondente, a CAD deverá
informar, no parecer de aprovação, o período avaliado e a data na qual o docente alcançou a pontuação
mínima exigida, sendo esta definida como o marco de referência para as progressões seguintes.

 

Art. 17. Os processos de revisão farão parte de um cronograma específico e gradual de
tratamento ao longo dos meses pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, dadas as singularidades a serem
observadas para cada docente alcançado/a pelos efeitos da revisão, o volume esperado de pedidos, as
capacidades operacionais das equipes de trabalho e os demais processos habituais de competência desta
unidade.

 

Art. 18. Os pedidos devem ser solicitados em ordem cronológica para o correto
reposicionamento funcional e/ou concessão de novas progressões.

 

Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por ANA CARLA ARAUJO ARRUDA , Pró-Reitor(a), em
12/11/2024, às 14:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufma.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 1222488 e o código CRC 1297AB75.

 

Referência: Processo nº 23115.034012/2024-21 SEI nº 1222488
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO PÚBLICA DO DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO E ORIENTAÇÃO DE
ÓRGÃOS JURÍDICOS

PARECER n. 00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU
 

NUP: 00407.014018/2023-11
INTERESSADA: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
ASSUNTO: PROGRESSÃO FUNCIONAL DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO FEDERAL
 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL. CARREIRA
MAGISTÉRIO FEDERAL AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. INTERSTÍCIOS ACUMULADOS.

I - A divergência que ensejou a elaboração do PARECER n. 00042/2017/DECOR/CGU/AGU, ratificado pelo
PARECER n. 00096/2018/DECOR/CGU/AGU, sobre progressão por interstícios acumulados na carreira do
Magistério Federal, deixou de existir.

II - Há consenso entre a Procuradoria-Geral Federal, as Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios da Educação e
da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e o Órgão Central do SIPEC acerca da natureza declaratória da
avaliação de desempenho e quanto à possibilidade de haver progressão em mais de um nível, de uma só vez, pelo
acúmulo de interstícios na carreira do Magistério Federal, nos termos considerados e em harmonia com a atual
jurisprudência.

III - Considera-se superado o PARECER n. 00042/2017/DECOR/CGU/AGU, ratificado pelo PARECER n.
00096/2018/DECOR/CGU/AGU, na parte que contraria o entendimento ora uniformizado, a partir da aprovação da
presente manifestação.

 
I - Relatório
 
1. A Procuradoria-Geral Federal - PGF, por intermédio do PARECER n.
00003/2023/CFEDU/SUBCONSU/PGF/AGU, aprovado pelo DESPACHO n. 00021/2023/CFEDU/SUBCONSU/PGF/AGU (seqs.
6/7), solicita o reexame do entendimento que considera indevida a progressão funcional em mais de um nível, de uma só vez, pelo
acúmulo de interstícios na carreira do Magistério Superior, tratado no PARECER n. 00042/2017/DECOR/CGU/AGU e ratificado
pelo PARECER n. 00096/2018/DECOR/CGU/AGU (seqs. 59 e 96 do NUP 00832.000019/2016-39).

 
2.  Argumenta que o atual cenário jurisprudencial é contrário a esse entendimento. A sua  prevalência tem provocado a
judicialização da matéria e prejuízos ao desenvolvimento funcional dos docentes.

 
3. Ressalta que a progressão funcional na carreira do Magistério Federal, que engloba o Magistério Superior e o Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico, se dá mediante o cumprimento do interstício de 24 meses de efetivo exercício em cada nível e a

aprovação em avaliação de desempenho, conforme estabelecem os arts. 12 e 14[1] da Lei nº 12.772, de 2012.
 

4. Para o atendimento do primeiro requisito, basta o docente desempenhar efetivamente  o cargo pelo prazo de 24
meses, a dúvida surge quanto ao cumprimento da exigência da aprovação em avaliação de desempenho.

 
5. Esclarece que a avaliação de desempenho consiste em um procedimento no qual a comissão avaliadora "verifica o
que o docente fez durante o interstício (por exemplo: se deu aula na graduação e na pós-graduação, se fez projetos de pesquisa, de
extensão, se publicou artigos científicos, se fez orientação de tese, de dissertação, de TCC, se exerceu cargo em comissão ou função
comissionada etc.)". Sendo atribuída determinada pontuação para cada atividade realizada, de acordo com o regulamento da
instituição de ensino. Não havendo juízo valorativo sobre elas, devendo o docente atingir a pontuação mínima necessária para se
tornar apto à progressão.

 
6. Sustenta que essa avaliação se volta às atividades realizadas no passado, no interstício cumprido, sendo, portanto, de
natureza declaratória, onde o direito é "adquirido no momento em que o docente implementa o interstício (requisito temporal) e
tenha, dentro desse período, produzido o mínimo suficiente para progredir de nível". Logo, a avaliação continua sendo requisito
para progressão, mas seus efeitos não podem ficar condicionados à sua conclusão.

 
7. Informa que a jurisprudência consolidou-se nesse sentido. Citou julgados do Superior Tribunal de Justiça, dos
Tribunais Regionais Federais e da Turma Nacional de Uniformização.

 
8. Diante desse contexto, sustenta a possibilidade de haver progressão em mais de um nível, de uma só vez, pelo
acúmulo de interstícios na carreira do Magistério Federal. Admite a possibilidade de apresentação pelo docente de requerimento
contemplando mais de um interstício, mas seus efeitos financeiros ficam sujeitos às regras da prescrição quinquenal est abelecidas
no Decreto nº 20.910, de 6 de janeiro de 1932.

 
9. Para os casos em que o docente não atingir a pontuação mínima necessária, haverá a prorrogação do interstício, até
que a atinja. Somente a partir deste momento é que iniciará um novo interstício. Rechaçou a possibilidade de se computar a
pontuação obtida em um interstício em outro, "mesmo quando houver excesso de pontos", já que de acordo com a previsão legal
"os requisitos para a progressão devem ser obtidos dentro do período de tempo indicado na lei".

 
10. Ao final, concluiu:

 

Parecer n. 00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU (1245347)         SEI 23115.034012/2024-21 / pg. 6



64. Diante do exposto, conclui-se que o direito à progressão funcional nas carreiras do magistério federal surge a
partir do momento em que implementados os requisitos previstos nas normas de regência, sendo a avaliação de
desempenho um ato que valida os fatos pretéritos, possuindo natureza meramente declaratória. Nesse sentido,
desde que preenchidos os requisitos em relação a cada interstício, afigura-se possível a progressão por interstícios
acumulados, sujeitando-se o docente, quanto aos efeitos financeiros, à prescrição quinquenal

65. Em caso de aprovação da presente manifestação, sugere-se o encaminhamento ao DECOR/CGU/AGU, com
pedido de revisão do PARECER n. 00042/2017/DECOR/CGU/AGU (NUP 00832.000019/2016-39, Seq. 59) e do
PARECER n. 00096/2018/DECOR/CGU/AGU (NUP 00832.000019/2016-39, Seq. 96).

 

11. A Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Educação - CONJUR-MEC e a Consultoria Jurídica junto ao
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - CONJUR-MGI foram instadas sobre o assunto, conforme DESPACHO
n. 00067/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU (seq. 8).

 
12. A admissibilidade do pedido, conforme disciplina a Portaria Normativa CGU/AGU n. 14, de 23/05/2023, foi
realizada por intermédio da COTA n. 00044/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU, aprovada pelo DESPACHO n.
00088/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU (seqs. 10/11), com recomendação da concessão da vista coletiva e realização de reunião de
apresentação de caso.

 
13. A reunião de apresentação de caso ocorreu no dia 15/08/2023, conforme exposto na ATA n.
00005/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU (seq. 29). Manifestaram-se nos autos, a CONJUR-MEC, a Secretaria de Gestão de Pessoas
do MGI (atual Órgão Central do SIPEC) e a CONJUR-MGI.

 
14. A CONJUR-MEC, no PARECER n. 00599/2023/CONJUR-MEC/CGU/AGU, aprovado pelo DESPACHO n.
03695/2023/CONJUR-MEC/CGU/AGU (seq. 17), juntado aos autos em 25/08/2023, manifestou concordância c om a proposta
revisional apresentada pela PGF.

 
15. Ressaltou que a interpretação vigente, embora não tenha se revelado, em princípio, irrazoável, dentro de um
contexto de interpretação estritamente literal, não foi albergada pela jurisprudência.

 
16. Pontuou que a discussão posta nos autos não existiria se, ao final de cada interstício , o docente formulasse o seu
pedido de progressão e "a Administração, prontamente, proferisse sua decisão". Porém, o que se observa, em muitos casos, é "uma
iniciativa tardia do docente em postular o seu desenvolvimento na carreira e/ou uma mora da Administração ao proferir sua decisão
final". Situações não previstas pelo legislador.

 
17. Entende que o desenvolvimento na carreira do Magistério Federal "depende necessariamente de iniciativa do
docente interessado", seja para comprovar as atividades acadêmicas necessárias à avaliação de desempenho, já que muitas delas
podem não ser do conhecimento da instituição de ensino, seja porque para ambas as carreiras do Magistério Federal há necessidade
de aprovação de memorial para a promoção à Classe de Professor Titular.

 
18. Sustenta que "decorrido o interstício legal e realizadas as atividades necessárias à progressão/promoção, não tendo
havido requerimento com comprovação das atividades acadêmicas, não há de se reputar a Administração em mora, vez que
impedida de reconhecer o direito do docente inerte". Os efeitos financeiros da promoção/progressão funcional devem "vigorar a
partir do requerimento do docente", de modo a evitar que a Administração tenha que arcar com o pagamento de juros moratórios.
Adverte que há posicionamento neste sentido na jurisprudência do STJ.

 
19. Em conclusão, assentou:

 

53. Diante do exposto, considerando o entendimento jurisprudencial, que se firma no sentido da natureza
declaratória da decisão administrativa que avalia o desempenho do docente, esta Consultoria Jurídica recomenda a
revisão do PARECER Nº 00042/2017/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo Advogado-Geral da União Substituto
(NUP 00832.000019/2016-39, Seq. 59 e 64) e do PARECER n. 00096/2018/DECOR/CGU/AGU, esse aprovado
pelo Despacho nº 394 do Advogado-Geral da União (NUP 00832.000019/2016-39, seq. 96), de modo a considerar
que os efeitos financeiros decorrentes do desenvolvimento nas Carreiras do Magistério Federal tenha por termo
inicial a data do requerimento administrativo, por meio do qual se comprove os requisitos legais e regulamentares
exigidos.

 
20. A Secretaria de Gestão de Pessoas do MGI manifestou-se por intermédio da Nota Técnica SEI nº 33863/2023/MGI
(seq. 28), juntada aos autos em 15/09/2023. Também concorda com o pedido revisional formulado pela PGF.

 
21. Após apresentar o histórico das manifestações por ela elaboradas acerca do assunto, informou que adota o
entendimento fixado pela AGU em 2017.

 
22. Sustenta que a avaliação para fins de progressão funcional ou promoção tem por objetivo aferir o "desempenho do
servidor no interstício então considerado", assim, por ocasião da Nota Informativa nº 6/2017-MP, compreendeu "que não haveria
óbice para a constituição do direito à progressão por titulação dar-se no momento do cumprimento dos requisitos".

 
23. Ressalta que a apreciação dos requisitos para fins de progressão funcional ou promoção é um "direito subjetivo do
servidor ao seu desenvolvimento, dentro dos limites legais". Não havendo essa apreciação no lapso temporal previsto, "o tempo
percorrido desde o cumprimento dos requisitos legais até a efetiva conclusão da apreciação pela Administração, pode ser
considerado para fins de contagem de novo interstício".

 
24. Argumenta que "embora a literalidade da norma induza à conclusão de que a mudança para o nível seguinte dependa
do exercício formalizado no anterior", o advento do art. 13-A da Lei nº 12.772, de 2012, teve o propósito de conferir tratamento
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diverso quanto aos efeitos financeiros em relação àqueles "que efetivamente comprovem o preenchimento dos requisitos legais e
regulamentares dentro dos períodos delimitados para cada interstício legal".

 
25. Evoluindo o seu entendimento técnico, considera possível a progressão em mais de um nível, de uma só vez, pelo
acúmulo de interstícios na carreira do Magistério Federal, desde que "comprovados os requisitos legais exigidos para a progressão
funcional e promoção dos servidores e desde que esses requisitos tenham sido cumpridos nos períodos relativos a cada nível
funcional".

 

26. Por fim, destacou ser incerto o potencial de repercussão financeira ao orçamento da União no caso da eventual
superação do entendimento adotado no Parecer n. 00042/2017/DECOR/CGU/AGU. A respeito disso, acrescentou:

 

29. A esse respeito, cabe destacar que a gestão dos procedimentos de concessão de progressão funcional e
promoção não ocorre de forma centralizada no âmbito do Sipec, sendo a unidade de gestão de pessoas do órgão ou
entidade a responsável por executar e gerir esses processos. É somente a partir dessa gestão, restrita aos respectivos
quadros de pessoal das instituições, que se poderia extrair dados acerca do quantitativo de docentes abrangidos em
determinados níveis e classes e que seriam afetados pela mudança no entendimento administrativo em questão.

30. A competência normativa e fiscalizadora do Órgão Central do Sipec não abrange o controle dos processos de
avaliação e concessão de progressão funcional e promoção, razão pela qual resta prejudicado um eventual
levantamento de custos e impacto.

31. Não obstante, cabe ponderar que o orçamento federal tem em seu planejamento a reserva de recursos para o
denominado crescimento vegetativo da sua folha de pessoal, o que pode ser considerado para abarcar as despesas
supracitadas, a depender de análise técnica pela área responsável.

 
27. A CONJUR-MGI manifestou-se por intermédio do PARECER n. 00194/2023/CGLEP/CONJUR-MGI/CGU/AGU,
aprovado pelo DESPACHO n. 01115/2023/GABIN/CONJUR-MGI/CGU/AGU (seqs. 30/31) e juntado aos autos em 27/09/2023.
Também concorda com a proposta revisional apresentada pela PGF.

 
28. Destaca que a operacionalização do processo de concessão de progressão e promoção na Administração Pública
federal, segundo esclareceu a SGP/MGI,  é variável de acordo com a legislação de cada carreira. Para algumas carreiras, a mudança
de nível ou categoria pode implicar na mudança de atribuição. Nesta hipótese, entende que a aprovação da avaliação de
desempenho tem natureza constitutiva. Para as situações que não houver essa modificação, entende razoável que "o início do novo
interstício não está condicionado à formalização da progressão ou da promoção". É o caso da carreira do Magistério Federal.

 
29. Logo, considera equivocada a compreensão atual de que o interstício temporal exigido em determinado nível da
carreira somente é concluído se, além do atendimento dos demais requisitos legais, houver o reconhecimento formal da
Administração (aprovação da avaliação) sobre a progressão do docente para este nível.

 
30. Em relação ao início do processo de desenvolvimento na carreira e dos efeitos financeiros entende que sendo as
atividades realizadas pelo docente conhecidas pela instituição de ensino, "não haverá necessidade de nenhuma ação do interessado
para que a avaliação seja realizada, razão pela qual os efeitos financeiros da progressão deverão retroagir à data do cumprimento do
interstício". Havendo, porém, a necessidade de comprovação pelo docente, os efeitos financeiros da progressão/promoção devem
retroagir à "data da apresentação do requerimento, desde que devidamente instruído com a documentação necessária à comprovação
do direito", porque neste momento estarão atendidos todos os requisitos estabelecidos na lei.

 
31. Caso não seja apresentada a documentação exigida, o docente deve arcar com o ônus do atraso em sua
progressão/promoção. "Logo, nessas hipóteses, não seria razoável considerar que os efeitos da publicação do ato de promoção
devem retroagir a término do interstício legal (24 meses)".

 
32. Argumenta que os efeitos financeiros decorrentes da progressão "devem se dar a partir do momento em que forem
atendidos todos os requisitos que permitam à administração examinar e reconhecer o direito do docente de progredir entre níveis ou
classes previstas para o seu cargo". Sobre esse aspecto destacou ausência de uniformidade na jurisprudência.

 
33. Ao final, concluiu:

 

28. Ante o exposto, opinamos favorável a revisão PARECER Nº 00042/2017/DECOR/CGU/AGU e PARECER N.
00096/2018/DECOR/CGU/AGU, para defender que é possível haver progressão em mais de um nível, de uma só
vez, na carreira de Magistério Federal, pelo acúmulo de interstícios, desde que comprovados todos os requisitos
legais. Entendemos que o início do novo interstício não está condicionado à formalização da progressão.

29. Quanto aos efeitos financeiros decorrentes, parece-me que esses devem se dar a partir do momento em que
forem atendidos todos os requisitos que permitam à administração examinar e reconhecer o direito da progressão e
promoção do docente. O termo inicial para os efeitos financeiros deverá observar as particularidades de cada
categoria e seus respectivos regulamentos, sendo, portanto, definido na análise do caso concreto.

30. Conforme exposto neste opinativo, concluímos que há hipóteses que dão ensejo ao reconhecimento dos efeitos
financeiros a partir da data do cumprimento do interstício e existem outras hipóteses em que os efeitos financeiros
do reconhecimento da progressão/promoção deverão retroagir à data em que o docente interessado apresentou
requerimento, com a documentação necessária à comprovação do direito.

 

34. Coligidas essas informações, passa-se à análise.
 

II - Fundamentação
 

35. O cerne da presente análise é a revisão do entendimento que considera indevida a progressão em mais de um nível,
de uma só vez, pelo acúmulo de interstícios na carreira do Magistério Superior, consubstanciado no PARECER n.
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00042/2017/DECOR/CGU/AGU e ratificado pelo PARECER n. 00096/2018/DECOR/CGU/AGU, à vista dos novos argumentos
apresentados.

 
36. Embora a CONJUR-MEC e a CONJUR-MGI tenham tratado de aspectos relativos ao início do processo de
desenvolvimento na carreira do Magistério Federal e dos seus efeitos financeiros, assuntos intrinsecamente relacionados à temática
versada nos autos, não foram objeto de apreciação nos pareceres questionados e também não se observou o enfrentamento direto
pela PGF em seu pedido revisional. Desta forma, considera-se prejudicada a sua apreciação neste momento.

 
37. O PARECER n. 00042/2017/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo Advogado-Geral da União substituto, examinou
duas controvérsias jurídicas, a primeira envolvendo a PGF e a então Consultoria Jurídica junto ao Ministério do Planejamento a
respeito da progressão por interstícios acumulados na carreira do Magistério Superior. A outra, envolvia a PGF e a CONJUR-MEC
a respeito do termo final de vigência da regra contida no art. 16 do Decreto nº 94.664, de 1987, tendo em vista o advento da Lei nº
12.772, de 2012.

 
38. A PGF, no PARECER Nº 09/2014/DEPCONSU/PGF/AGU (seq. 14 do NUP nº 00407.005562/2013-08), ratificado
pelo PARECER n. 00001/2015/DEPCONSU/PGF/AGU (seq. 21 do NUP nº 00832.000019/2016-39), sustentou a possibilidade de
haver progressão por interstícios acumulados. Diverso foi o entendimento manifestado pela CONJUR-MP, no PARECER n.
00257/2017/LFL/CGJRH/CONJUR-MP/CGU/AGU (seq. 27 do NUP nº 00832.000019/2016-39), alinhada ao entendimento do
Órgão Central do SIPEC.

 
39. Prevaleceu a tese sustentada pela CONJUR-MP no sentido de que:

 
(...) a avaliação de desempenho é requisito indissociável para fins de comprovação das exigências legais para a
progressão. Com efeito, não se mostra possível o simples acúmulo de interstícios, permitir o docente progredir em
vários níveis de uma só vez, sem que tenha submetido às respectivas avaliações de desempenho. A norma não
deixa dúvida da necessidade de comprovação cumulativa dos requisitos.

 
40. O PARECER n. 00042/2017/DECOR/CGU/AGU não enfrentou diretamente a questão afeta à natureza jurídica da
avaliação de desempenho. A compreensão extraída que tal ato seria de natureza constitutiva decorreu da própria exegese legal.
Além disso, não houve inovação quanto ao entendimento adotado, prevaleceu aquele sustentado pela CONJUR-MP e adotado pelo
Órgão Central do SIPEC, conforme Nota Técnica nº 849/2009/COGES/DENOP/SRH/MP (seq. 16 do NUP 00407.005562/2013-
08), ratificada pela Nota Informativa nº 6/2017-MP (seq. 26 do NUP 00832.000019/2016-39). Confira-se:

 
Nota Técnica nº 849/2009/COGES/DENOP/SRH/MP

(...)

7. Nestes termos, respondendo de forma sintética às questões postas no item 1 desta Nota, conclui-se que não há
como prosperar qualquer proposição favorável à evolução na Carreira sem que haja o cumprimento do interstício
exigido para cada Nível, ou seja o professor terá que vivenciar/atuar em cada nível da Carreira. A mudança de
Classe poderá ocorrer sem interstício desde que haja a titulação exigida, exceto no caso de Professor Associado que
se exige o cumprimento do interstício para o acesso à citada Classe.

8. Quanto ao atraso para a entrega das avaliações, a legislação que trata da matéria não dispõe sobre o mérito, não
havendo portanto, amparo legal para que o servidor evolua na Carreira de Magistério sem que tenha cumprido
todas as exigências já mencionadas.

(...)

Conclusão

9. Diante do acima exposto, propomos a restituição do processo ao Departamento de Administração de Pessoal da
Universidade Federal de Alagoas, esclarecendo que não há como fixar temporalidade de prazo com a finalidade de
requer a progressão funcional, nem tão pouco a solicitação de mais de um nível acumulativo. Assim, em que pese
o acúmulo de tempo de exercício que possui a interessada no Nível III, este somente será contado para o Nível IV
de Professor Adjunto após permanecer por 2(dois) anos neste, quando poderá requerer a progressão funcional para
a Classe e Nível I de Professor Associado.                    

 
Nota Informativa nº 6/2017-MP

(...)

18. Por fim, nos autos sob nº 00407.005562/2013-08, em que a Federação de Sindicatos de Professores de
Instituições de Ensino Superior solicita a revisão do Parecer nº 09/2014/DEPCONSU/PGF/AGU, questionando a
aplicação da Nota Técnica nº 849/2009/COGES/DENOP/SRH/MP, informa-se que referida Nota proveniente deste
Órgão Central do SIPEC ainda se encontra em vigor, uma vez que não foi demonstrado fato novo, nulidade ou
vícios que ensejem sua alteração.

 
41. O PARECER n. 00096/2018/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo Advogado-Geral da União, apreciou pedido de
reconsideração parcial do entendimento consubstanciado no PARECER n. 00042/2017/DECOR/CGU/AGU na parte que tratou da
impossibilidade de haver progressão por interstícios acumulados, formulado pela Universidade de Brasília - UNB. Alegou-se que o
advento do art. 13-A da Lei nº 12.772/2012, incluído pela Lei nº 13.325, de 2016, teria não apenas fixado o início dos efeitos
financeiros, como também teria afastado a exigência do cumprimento do interstício em cada nível. Foi mantida a orientação
constante do PARECER n. 00042/2017/DECOR/CGU/AGU, ratificada pela PGF, conforme NOTA n.
00015/2019/DEPCONSU/PGF/AGU (seq. 95).

 
42. Os argumentos agora trazidos demonstram a superação do entendimento que considerou indevida a progressão por
interstícios acumulados.

 
43. A divergência que ensejou a elaboração do PARECER n. 00042/2017/DECOR/CGU/AGU, ratificado pelo
PARECER n. 00096/2018/DECOR/CGU/AGU quanto a esse entendimento, deixou de existir. Há consenso nos autos acerca da
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natureza declaratória da avaliação de desempenho e quanto à possibilidade de haver progressão em mais de um nível, de uma só
vez, pelo acúmulo de interstícios na carreira do Magistério Federal.

 

44. A PGF, a CONJUR-MEC, o Órgão Central do SIPEC e a CONJUR-MGI entendem que a avaliação de desempenho
na carreira do Magistério Federal possui natureza declaratória.

 
45. Esse entendimento está alinhado àquele adotado na jurisprudência, no sentido de que o  direito ao desenvolvimento
na carreira do Magistério Federal é adquirido a partir do cumprimento do interstício e dos requisitos legais e não da conclusão da
avaliação de desempenho.

 
46. A despeito da inexistência de precedente qualificado sobre a matéria, a PGF ressaltou a existência de julgados na
Primeira e Segunda Turmas do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido. Informou que a Turma Nacional de Uniformização já
pacificou o assunto e considera improvável a reversão dessa orientação.

 
47. De fato, diversos julgados são no sentido do entendimento acima.

 
48. No REsp 1995528/RN, o Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma do STJ, DJe 20/04/2023, assentou que "a
progressão funcional por mérito tem natureza declaratória, e os respectivos efeitos fluem a partir do cumprimento dos requisitos
previstos em lei para tanto, já que a partir daí o servidor tem direito subjetivo".

 
49. No voto do Ministro Relator Benedito Gonçalves, no AgInt no Recurso Especial Nº 1988371 - AL, Primeira Turma
do STJ, DJe 01/09/2022, foi afastada a compreensão de que os requisitos para a progressão somente estariam atendidos "no
momento em que é feita a avaliação funcional (com a consequente aprovação)". Ao fazer referência ao disposto nos arts. 13-A e 14-
A da Lei nº 12.772, assentou que eles não "albergam qualquer disposição concernente à natureza constitutiva do processo de
avaliação do desempenho".

 
50. Essa compreensão é melhor observada no voto do Ministro Relator Gurgel de Faria no AgInt no REsp 1945986/RS,
Primeira Turma do STJ, DJe 20/04/2023, onde ressaltou que "a posição firmada no aresto combatido não destoa da jurisprudência
dominante do STJ, de que os efeitos financeiros do direito subjetivo à promoção/progressão funcional devem vigorar a partir da
data em que preenchidos todos os requisitos legais, independentemente da data de sua verificação pela Administração ou da
publicação da respectiva portaria".

 
51. A Turma Nacional de Uniformização no PUIL n. 5010485-98.2019.4.04.7100, Relator Juiz Federal Gustavo Melo
Barbosa, julgado em 23/11/2020, ressaltou que "o termo inicial dos efeitos financeiros da progressão e promoção deve corresponder
o cumprimento do interstício e demais requisitos legais, dado o caráter declaratório de que se reveste a avaliação de desempenho a
que deve se submeter o servidor".

 
52. Diante desse panorama, sustentam a possibilidade de haver progressão funcional em mais de um nível, de uma só
vez, pelo acúmulo de interstícios na carreira do Magistério Federal.

 
53. O Órgão Central do Sipec e a CONJUR/MGI revisaram seus entendimentos anteriores e passaram a admiti-la, na
linha da tese sustentada pela PGF. Concordam com a possibilidade de haver progressão por interstícios acumulados,  desde que haja
a comprovação do atendimento dos requisitos legais exigidos e que eles tenham sido cumpridos nos períodos relativos a cada nível
funcional. Sujeitando-se essa concessão às regras da prescrição quinquenal est abelecidas no Decreto nº 20.910, de 6 de janeiro de
1932, quanto aos efeitos financeiros.

 
54. Embora não se tenha localizado no repositório do STJ decisão enfrentando diretamente esse aspecto, no Recurso
Especial nº 1845080 - PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 17/11/2020, foi mantida decisão judicial que havia
reconhecido o direito à concessão de progressões e promoções por interstícios acumulados. Confira-se:

 
Trata-se de recurso especial interposto por XXXXXXX com amparo nas alíneas a e c do permissivo constitucional,
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (e-STJ, fl. 169):

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DOCENTE. PROGRESSÃO FUNCIONAL. CUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS LEGAIS.

I. XXXX ajuizou ação ordinária contra a Universidade Federal Rural de Pernambuco, objetivando o
reconhecimento do direito à progressão na careira de magistério federal, consubstanciada na Decisão 877/2016 -
CPPD, posteriormente revogada através da Nota Técnica nº 849/2009/COGES/DENOP/SRH/MP, que entendeu
que não é cabível a contagem de interstícios retroativos e acumulados, devendo os 24 meses de que trata o art. 12,
§2º, inciso I da Lei nº 12.772/12 serem cumpridos como efetivo exercício em cada nível. Nesse sentido, a
Professora não faz jus às progressões retroativas e que acumularam ao longo do tempo, pois não ingressou com o
processo de progressão ao cumprir cada interstício.

II.O MM. juiz "a quo" julgou procedente o pedido para: " i) reconhecer a ilegalidade da revogação da Portaria n.º
1355/2016-SUGEP, de 08/12/16, afastando, no caso concreto, a decisão do Vice-Reitor em exercício, datada de
01/03/2017, nos autos do processo administrativo nº 23082,011854/2014-68, na qual indeferiu as progressões e
promoção cumulativas da Decisão nº 877/2016 - CPPD; b) condenar a UFRPE a conceder a parte autora as
progressões e promoções a que fizer jus, nos termos supra mencionados, inclusive procedendo às devidas correções
em seus assentamentos funcionais, bem como a pagar as diferenças, a serem apuradas em liquidação de sentença,
decorrentes das remunerações efetivamente pagas e aquelas que deveriam ter sido pagas, considerando o termo
inicial dos efeitos financeiros, nos termos supramencionados, devidamente corrigido e acrescido de juros de mora
na data do efetivo pagamento."

III. Inconformada, apela a UFRPE, alegando que a autora não tem direito às Progressões acumuladas, bem como
aos efeitos financeiros retroativos de acordo, respectivamente, com o art. 12, § 2°, inciso I e § 3° da Lei 12.772/12,
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que exige o efetivo exercício por 2 anos em cada nível como também o cumprimento de todos os requisitos e, de
acordo com o art. 13-A da Lei 1313.325/16, que alterou a redação da Lei 12.772/12, no qual o efeito financeiro das
Progressões e Promoções só ocorrerá a partir da data de cumprimento do interstício e dos requisitos estabelecidos
em lei.

IV. Da leitura dos artigos 12, §§ 2º e 3º, e 13 - A da Lei nº 12.772/12 e da Resolução 2008/12 do Conselho
Universitário da UFRPE e da Resolução 062/2015 conclui-se que, existe a determinação de que após, cada
interstício de 24 meses, deverá haver processo de avaliação para progressão funcional do docente.

V. No caso dos autos, não houve avaliação acerca da progressão da parte autora após cada interstício de 24 meses,
conforme determina a legislação que rege a matéria, não havendo como deferir a progressão pleiteada.

VI. Apelação provida.

(...)

VOTO

Cinge-se a controvérsia a definir se é possível a avaliação de desempenho prevista no art. 12 da Lei n. 12.772/2012
após o interstício de 24 (vinte e quatro) meses mencionado nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

No caso, o Tribunal de origem, ao dar provimento ao recurso de apelação do ente público, entendeu pela
impossibilidade da progressão, exclusivamente pelo fato de que não houve a avaliação dentro do referido
interstício.

Confira-se (e-STJ, fl. 168):

Da leitura dos dispositivos acima transcritos, conclui-se que existe a determinação de que após cada interstício de
24 meses, deverá haver processo de avaliação para progressão funcional do docente. No caso dos autos, não houve
avaliação acerca da progressão da parte autora após cada interstício de 24 meses, conforme determina a legislação
que rege a matéria, não havendo como deferir a progressão pleiteada. Ademais, tal conduta implicaria em
privilegiar o servidor que ficou inerte durante muito tempo

O acórdão recorrido foi fundamentado com base nos arts. 12, §§ 2º e 3º, e 13-A da Lei n. 12.772/2012, a seguir
transcritos:

(...)

Ocorre que, da leitura dos mencionados dispositivos, não se extrai norma alguma que impeça a avaliação de
desempenho após o interstício de 24 (vinte e quatro) meses, sendo esse período apenas um dos requisitos legais
para a progressão funcional.

A fim de corroborar tal entendimento, cito o bem fundamentado parecer ministerial, o qual utilizo como
fundamento do presente voto (e-STJ, fl. 358):

Da análise dos referidos dispositivos, não é possível vislumbrar a exigência de que a solicitação de progressão
funcional tenha que coincidir com a data em que preenchidos os requisitos para a sua obtenção. Essa interpretação,
inclusive, nem poderia prevalecer, pois cria ao administrado restrição que não se encontra nas leis que regem o
tema, e exorbita os limites de exercício do Poder Normativo pela Administração Pública, como leciona Hely Lopes
Meirelles:

“Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito
fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza”. Verifica-se da
leitura dos dispositivos normativos prevê, simplesmente, tanto para as progressões quanto para as promoções, que a
aprovação em processo administrativo de avaliação de desempenho é requisito imprescindível para que o docente
possa ter desenvolvimento na Carreira de Magistério Superior. A interpretação sistemática dos artigos ainda
permite concluir que, uma vez cumpridos os requisitos do interstício de 24 meses e aprovada a avaliação de
desempenho, surge para o docente o direito subjetivo de obter a progressão e promoção funcionais, sendo
meramente ato declaratório, e não constitutivo de direito, devendo produzir efeitos desde o término do interstício,
respeitando-se a prescrição quinquenal.

Ademais, a posição firmada no aresto combatido destoa da jurisprudência dominante desta Corte de que o termo
inicial dos efeitos financeiros da progressão funcional é a data do requerimento administrativo. Nesse sentido, com
adaptações:

(...)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para restabelecer os efeitos da decisão de primeiro grau.
(destaquei)

 

55. A CONJUR-MEC fez referência ainda ao AgInt no REsp n. 1.988.371/AL, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, j. em 29/8/2022, que também tratou do assunto.

 
56. Diante desse contexto, resta evidenciado que o entendimento jurisprudencial atual vai de encontro àquele adotado
nos pareceres questionados.

 

III - Conclusão
 

57. Ante o exposto, conclui-se que:
 
a) a divergência que ensejou a elaboração do PARECER n. 00042/2017/DECOR/CGU/AGU, ratificado pelo

PARECER n. 00096/2018/DECOR/CGU/AGU, sobre progressão por interstícios acumulados na carreira do Magistério Federal,
deixou de existir;

b) há consenso entre a Procuradoria-Geral Federal, as Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios da Educação e da
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e o Órgão Central do SIPEC acerca da natureza declaratória da avaliação de
desempenho e quanto à possibilidade de haver progressão em mais de um nível, de uma só vez, pelo acúmulo de interstícios na
carreira do Magistério Federal, nos termos considerados e em harmonia com a atual jurisprudência; e

c) considera-se superado o PARECER n. 00042/2017/DECOR/CGU/AGU, ratificado pelo PARECER n.
00096/2018/DECOR/CGU/AGU, na parte que contraria o entendimento ora uniformizado, a partir da aprovação da presente
manifestação.
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58. Com relação aos entendimentos manifestados pelas Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios da Educação e da
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos a respeito do início do processo de desenvolvimento e dos efeitos financeiros na
carreira do Magistério Federal, sugere-se sejam submetidos à apreciação da Procuradoria-Geral Federal. Não afastada a
possibilidade deste departamento ser novamente instado para desempenho das sua atribuições, caso seja necessário.

 
À consideração superior.
 
Brasília, 17 de outubro de 2023.
 
 

MÁRCIA CRISTINA NOVAIS LABANCA
ADVOGADA DA UNIÃO

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00407014018202311 e da chave de acesso 5ea200a4

Notas

1. ^ Art. 12. O desenvolvimento na Carreira de Magistério Superior ocorrerá mediante progressão funcional e promoção.§ 1º
Para os fins do disposto no caput , progressão é a passagem do servidor para o nível de vencimento imediatamente
superior dentro de uma mesma classe, e promoção, a passagem do servidor de uma classe para outra subsequente, na
forma desta Lei.§ 2º A progressão na Carreira de Magistério Superior ocorrerá com base nos critérios gerais
estabelecidos nesta Lei e observará, cumulativamente:I - o cumprimento do interstício de 24 (vinte e quatro) meses de
efetivo exercício em cada nível; e II - aprovação em avaliação de desempenho.Art. 14. A partir da instituição do Plano de
Carreiras e Cargos de Magistério Federal, o desenvolvimento na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e
Tecnológico ocorrerá mediante progressão funcional e promoção, na forma disposta nesta Lei.§ 1º Para os fins do disposto
no caput , progressão é a passagem do servidor para o nível de vencimento imediatamente superior dentro de uma mesma
classe, e promoção, a passagem do servidor de uma classe para outra subsequente, na forma desta Lei.§ 2º A progressão
na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico ocorrerá com base nos critérios gerais estabelecidos
nesta Lei e observará, cumulativamente:I - o cumprimento do interstício de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício
em cada nível; eII - aprovação em avaliação de desempenho individual.

Documento assinado eletronicamente por MARCIA CRISTINA NOVAIS LABANCA, com certificado A1 institucional
(*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
código 1293908824 e chave de acesso 5ea200a4 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais:
Signatário (a): MARCIA CRISTINA NOVAIS LABANCA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 31-10-
2023 17:11. Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO PÚBLICA DO DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO E ORIENTAÇÃO DE
ÓRGÃOS JURÍDICOS

 
DESPACHO n. 00163/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU

 
 
Referência:    00407.014018/2023-11
Interessada:   PGF – Procuradoria-Geral Federal
Assunto:         Progressão nas carreiras do magistério federal
 
 

1 . Expediente em que o Despacho n. 021/2023/CFEDU/SUBCONSU/PGF/AGU (26/06/2023)-[[1]] acolheu o

Parecer n. 003/2023/CFEDU/SUBCONSU/PGF/AGU (26/07/2023)-[[2]], propositivo de revisão do Parecer n. 042/2017/Decor-

CGU/AGU (24/05/2017 – Sq. 04) -[[3]] e do Parecer n. 096/2018/Decor-CGU/AGU (04/12/2018 – Sq. 05) -[[4]], ambos versados a
dois dos aspectos jurídicos associados à avaliação de desempenho para fins de progressão nas carreiras do magistério federal, a teor

da Lei n. 12.772, de 28/2/2012-[[5]].
 

2 . Por impulso do Despacho n. 067/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU (04/07/2023)-[[6]] e da Cota

n. 044/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU (27/07/2023)-[[7]], enriqueceram a instrução:
 

a) o Parecer n. 599/2023/CONJUR-MEC/CGU/AGU (24/07/2023)-[[8]], conclusivo em que i ) o superveniente
entendimento jurisprudencial sobre a natureza meramente declaratória da decisão administrativa ínsita ao direito subjetivo do
docente à progressão/promoção não condiciona este àquela, impactando as conclusões dos opinativos do DECOR-CGU/AGU, e ii) 
visto o desenvolvimento na carreira depender de requerimento e comprovações por parte do docente, a Administração não responde

por mora decorrente de sua inércia, ficando os efeitos financeiros subordinados à data do seu requerimento administrativo-[[9]];
 

b) a Nota Técnica SEI n. 33.863/2023/MGI (15/09/2023)-[[10]], revendo o anterior posicionamento do SIPEC, a
sustentar, i) quanto ao termo inicial para efeitos da progressão funcional e promoção do docente,  que “não haveria óbice para a
constituição do direito à progressão por titulação dar-se no momento do cumprimento dos requisitos” (parágrafo n. 14), e ii)
quanto aos acúmulos de interstícios, que “a exigência de observância cumulativa do cumprimento do interstício de 24 (vinte e
quatro) meses de efetivo exercício em cada nível e da aprovação em avaliação de desempenho, não veda, s.m.j., a ocorrência
de progressão funcional em mais de um nível por vez, por acúmulo de interstícios, desde que comprovados todos os requisitos
legais” (parágrafo n. 27); e

 

c) o Parecer n. 194/2023/CGLEP/CONJUR-MGI/CGU/AGU (26/09/2023)-[[11]], revendo posição, e conclusivo
quanto à: i) revisão dos opinativos, em prol de progressão multinível em vez única à conta de interstícios acumulados na carreira do
magistério federal, se comprovados todos os requisitos legais, ii) desvinculação entre o início de novo interstício e a formalização
da progressão ou promoção precedente, iii) definição caso a caso do termo inicial dos efeitos financeiros, observadas as
particularidades de cada categoria e respectivos regulamentos, e iv) distinção entre situações concretas de avaliações com efeitos

financeiros associados ao término do interstício (natureza declaratória)-[[12]] e outras com efeitos financeiros associados à data de

apresentação de requerimento e documentação pelo docente (natureza constitutiva)-[[13]]-[[14]].
 
3. E agora conclui-se no Parecer n. 038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU (17/10/2023) que:
 
a) com o atual consenso entre a PGF, a CONJUR/MEC, a CONJUR/MGI e o órgão Central do SIPEC acerca da

natureza declaratória da avaliação-[[15]] de desempenho e da possibilidade de progressão multinível em vez única à conta de

interstícios acumulados[[16]]  na carreira do magistério federal, neste aspecto deixou de existir a  divergência que gerou o Parecer n.
042/2017/Decor-CGU/AGU (24/05/2017), ratificado pelo Parecer n. 096/2018/Decor-CGU/AGU (04/12/2018);

 

b) tal consenso tende a tornar superado [[17]], a partir da superior aprovação do opinativo ora em análise, o Parecer n.
042/2017/Decor-CGU/AGU (24/05/2017), ratificado pelo Parecer n. 096/2018/Decor-CGU/AGU (04/12/2018), no que contrariem
o novo entendimento comum;

 

c) há de remanescer sob competência consultiva da Procuradoria-Geral Federal -[[18]] a apreciação dos
entendimentos sustentados pela CONJUR/MEC e pela CONJUR/MGI  acerca do início do processo de desenvolvimento e dos
efeitos financeiros na carreira do magistério federal, sem embargo de futura nova atração do tema às competências do DECOR-
CGU/AGU.

 
4 . O opinativo ora em análise destaca da questão trazida à CGU/AGU pela PGF os seguintes aspectos que lhe

nortearam os acima referidos tópicos de suas conclusões:
 
i) visto não apreciados nos pareceres questionados  os pontos relativos ao início do processo de desenvolvimento na

carreira do magistério federal e seus efeitos financeiros, ora abordados apenas por CONJUR-MEC e CONJUR-MGI, e ainda sem
conclusivo enfrentamento direto pela PGF, inviabiliza-se para o momento a sua apreciação pelo DECOR-CGU/AGU (parágrafo n.
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36);
 

ii) o Parecer n. 42/17/Decor-CGU/AGU (24/05/2017) não enfrentou diretamente a natureza jurídica da avaliação -

[[19]] de desempenho (parágrafo n. 40), e sim controvérsias acerca da progressão por interstícios acumulados [[20]] na carreira do
magistério superior, e do termo final de vigência da regra do art. 16 do Decreto n. 94.664/1987, após a Lei n. 12.772/2012
(parágrafo n. 37); 

 
iii) o Parecer n. 096/2018/Decor-CGU/AGU (04/12/2018) somente apreciou pedido de revisão do entendimento –

que manteve – quanto à inviabilidade de progressão por interstícios acumulados (parágrafo n. 41); 
 
iv) porém, a divergência geradora de tais pareceres deixou de existir a partir do superveniente consenso entre PGF,

CONJUR/MEC, CONJUR/MGI e órgão Central do SIPEC pela natureza declaratória da avaliação de desempenho e da
possibilidade de progressão multinível em vez única à conta de interstícios acumulados na carreira do magistério federal (parágrafo
n. 43); e

 
v) esse atual consenso quanto à natureza declaratória da avaliação de desempenho funda-se em subsequente

jurisprudência da primeira e segunda turmas do STJ, bem como da TNU, consoante reportado pela PGF, a exemplo do REsp
1.995.528/RN (Rel. Ministro Francisco Falcão, 2ª. Turma, DJe 20/04/2023), do AgInt no REsp n.  1.958.529/RN (1ª T., Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, j. em17/4/2023) e do PUIL n. 5010485-98.2019.4.04.7100 (Rel. Juiz Federal Gustavo Melo Barbosa, j.
em 23/11/2020), a indicarem que “ o entendimento jurisprudencial atual vai de encontro àquele adotado nos pareceres
questionados” (parágrafos n. 46/56 e sq. 01, item 3).

 
5 .  A propósito do fator jurisprudencial destacado, cabe registrar que nos aspectos em que haja consolidação de

jurisprudência em âmbito de Tribunal Superior, o mais recente precedente orientativo da CGU/AGU a ser considerado é o constante
d o Despacho n. 229/2023/SGPP/CGU/AGU (14/08/2023), lançado no sq. n. 053 do expediente 00734.002695/2021-12, e ali
aprovado pelo Despacho do Ministro Chefe da Advocacia-Geral da União n.  348  (09/10/2023 – sq. 55):

 
“[...] 16. A Advocacia-Geral da União é instituição que se encontra no rol das Funções Essenciais à Justiça, ao
lado do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Advocacia, cabendo-lhe, nos termos do art. 131 da Carta,
prestar consultoria e assessoramento jurídico ao Poder Executivo, bem como promover a representação judicial e
extrajudicial da União. Ao Poder Executivo, no âmbito do sistema de freios e contrapesos que compõem a
harmonia e independência dos Poderes da União, cabe precipuamente, sem prejuízo do exercício das
competências denominadas atípicas, fazer cumprir a ordem jurídica, conferindo concretude aos comandos
abstratamente postos nas normas de patamar constitucional e legal, de maneira que os bens jurídicos tutelados e
valores axiológicos perseguidos pela Constituição, notadamente nos seus arts. 1º e 3º, sejam efetivamente
usufruídos pela sociedade brasileira, como a promoção da dignidade da pessoa humana, a construção de uma
sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza, a redução das desigualdades sociais, e a promoção
do bem-estar social.

 

17. Nestes termos, na missão de prestar consultoria e assessoramento jurídico ao Poder Executivo, a Advocacia-
Geral da União exerce relevante incumbência que se relaciona com a preservação da atuação harmoniosa e
independente dos Poderes da União, cumprindo-lhe orientar o Poder Executivo a observar a Legalidade e aos
demais princípios do art. 37 da Constituição, sem olvidar a jurisprudência consolidada sobre a matéria, em estrito
respeito aos legítimos pesos e contrapesos inerentes ao regular exercício das competências constitucionais do
Poder Judiciário.   

  

18. Cumpre à Advocacia-Geral da União, pois, zelar não apenas pelo denominado interesse público secundário,
ou o interesse da Administração, mas também e precipuamente velar pelo interesse público primário, ou interesse
da coletividade. Cabe à Advocacia-Geral da União promover a defesa judicial e extrajudicial das teses jurídicas
que conferem suporte às políticas públicas em execução e, na medida em que, a partir de conflitos e lides
judicializadas, a jurisprudência se consolida nos Tribunais Superiores, cabe à AGU zelar pela atuação
harmoniosa dos Poderes da União, pelo erário contra o ônus da sucumbência processual, e pela pacificação
social, e esta seguramente se cumpre em sua plenitude na medida em que a Administração espontaneamente
guarda a jurisprudência dos Tribunais Superiores.

.......................................................................................................................................... 

20. Deve ser, no caso, respeitado e ratificado elucidativo trecho do Parecer GQ-96 (DOU 17.01.1996), já
reproduzido em parte pelo Parecer n. 14/2023/GAB/DECOR/CGU/AGU (seq. 27), o qual, em caráter vinculante,
exarou orientação, aprovada pelo Presidente da República, que segue atual e vigente no sentido de que os
membros da Advocacia-Geral da União não desconsiderem os termos da jurisprudência consolidada nos
Tribunais Superiores: 

 

“38. Ao criar, na Lei Maior, a Advocacia-Geral da União, não no capítulo destinado ao Poder Executivo, mas no
capítulo intitulado “Das Funções Essenciais à Justiça”, após o disciplinamento dos três Poderes do Estado, e ao
determinar que lei complementar dispusesse sobre sua organização e funcionamento, o constituinte de 1987-1988,
deu-lhe, sem dúvida alguma, status especial. É Instituição à qual cabe, além de outras funções, atividades de
consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo. Nessa função, vela pelo interesse público que, em
resumo, é o bem público, finalidade e razão de ser da sociedade política. E a Advocacia-Geral da União nasceu
como Instituição forte, essencial à Justiça, aqui entendida na sua acepção ampla. Sua atuação, nas atividades
de consultoria e assessoramento do Poder Executivo, sobretudo pelo seu mais alto Órgão, o Advogado-Geral,
visa a possibilitar a juridicidade plena do Poder Executivo na observância da legalidade, da legitimidade e da
licitude, ou seja da conformidade dos atos da Administração com o sistema jurídico vigente e com os princípios
morais, obedecendo, pois, ao anseio geral, que deseja, sem dúvida alguma, seja a atividade administrativa
pautada pelo Direito e pelos princípios morais. Ao decidir questões surgidas nas suas relações com o particular
(contribuinte), a Administração não deve agir com parcialidade, não deve ter em vista o seu interesse (o

Parecer n. 00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU (1245347)         SEI 23115.034012/2024-21 / pg. 14



chamado interesse público secundário), mas deve visar ao interesse público primário, que se confunde com o
bem público e que, em resumo, exige seja respeitado o direito de cada um. À Advocacia-Geral da União, cabe
fixar a exata interpretação das normas jurídicas para que seja alcançado o ideal de justiça almejado por todos.

 

39. (...) No caso sob exame, vimos que a jurisprudência há muito tempo se pacificou. Nos últimos anos, não há um
só julgado que, em hipótese como a tratada nestes autos, tenha deixado de reconhecer a incidência da correção
monetária. Com a unanimidade absoluta dos Tribunais e Juízes decidindo no mesmo sentido, persistir a
Administração em orientação diversa, sabendo que, se levada aos Tribunais, terá de reconhecer, porque existente,
o direito invocado, é agir contra o interesse público; é desrespeitar o direito alheio, é valer-se de sua autoridade
para, em benefício próprio, procrastinar a satisfação de direito de terceiros, procedimento incompatível com o
bem público para cuja realização foi criada a sociedade estatal e da qual a Administração, como o próprio nome
o diz, é a gestora. A Administração não deve, desnecessária e abusivamente, permitir que, com sua ação ou
omissão, seja o Poder Judiciário assoberbado com causas cujo desfecho todos já conhecem. O acúmulo de ações
dispensáveis ocasiona o emperramento da máquina judiciária, prejudica e retarda a prestação jurisdicional,
provoca, enfim, pela demora no reconhecimento do direito, injustiças, pois, como, na célebre Oração aos Moços,
disse Rui Barbosa, “justiça atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta.” (edição da Casa de
Rui Barbosa, Rio, 1956, p. 63). E, para isso, o Poder Público não deve e não pode contribuir.”

...........................................................................................................................................

31. Destaque-se, outrossim, que ao regulamentar a Lei de Introdução às normas do Direito brasileiro – Decreto-
Lei n. 4.657, de 1942, o Decreto n. 9.830, de 2019 dispõe sobre procedimentos voltados para a promoção da
segurança jurídica e da uniformidade da atuação administrativa do Poder Executivo e, no que importa ao objeto
destes autos, cumpre destacar que o regulamento determina em seu art. 22 que “A autoridade que representa
órgão central de sistema poderá editar orientações normativas ou enunciados que vincularão os órgãos setoriais e
seccionais”; que “As controvérsias jurídicas sobre a interpretação de norma, instrução ou orientação de órgão
central de sistema poderão ser submetidas à Advocacia-Geral da União”; e que “A submissão à Advocacia-Geral
da União de que trata o § 1º será instruída com a posição do órgão jurídico do órgão central de sistema, do órgão
jurídico que divergiu e dos outros órgãos que se pronunciaram sobre o caso”.

 

32. Nestes termos, em estrita observância ao art. 131 da Constituição Federal, e sem prejuízo da vigência do
procedimento art. 1º-B do Decreto n. 2.346, de 1997, o art. 131 da Constituição; a Lei Complementar n. 73, de
1993; o Parecer JL-01, aprovado pelo Presidente da República; e o Decreto n. 9.830, de 2019; disciplinam que
cumpre à Advocacia-Geral da União dirimir divergências de ordem jurídica no âmbito da Administração, desta
maneira referenciadas disposições normativas constitucionais, legais e regulamentares autorizam que na espécie a
Advocacia-Geral da União, isoladamente, fixe a interpretação jurídica das normas, resolva controvérsias jurídicas
instauradas, revogue precedentes por si consolidados, e oriente a segura e uniforme atuação da Administração.
[...]” (Sublinhados em negrito do original, sublinhados simples do transcritor)

 

6. Outrossim, há de se observar que mesmo o opinativo ora examinado consigna não se ter localizado no repositório

do STJ decisão enfrentando diretamente todos os – demais – aspectos envoltos com o tema (parágrafo n. 54)-[[21]], a exemplo das
sustentações da CONJUR/MEC e CONJUR/MGI acerca do início do processo de desenvolvimento e dos efeitos financeiros na
carreira do magistério federal, não apreciados nos pareceres questionados e por ora ainda sujeitos à apreciação conclusiva da PGF

(parágrafos n. 36 e 58)-[[22]].
 
7. Tal o contexto, e sendo esses os termos e fundamentos norteadores da análise da questão posta, acolho o Parecer

n. 038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU (17/10/2023) e proponho sua aprovação, do que se deliberar cientificando-se a
CONJUR/MEC e a CONJUR/MGI, com restituição do trâmite à Procuradoria-Geral Federal.

 
À apreciação de V. Exa.

Brasília, 27 de outubro de 2023.
 
 
 

Joaquim Modesto Pinto Júnior

Advogado da União – Coordenador-Geral
 

[1] 00407.014018/2023-11 - Sequencial n. 07 - Despacho n. 021/2023/CFEDU/SUBCONSU/PGF/AGU
(26/06/2023)

 
[2] 00407.014018/2023-11 - Sequencial n. 06 - Parecer n. 003/2023/CFEDU/SUBCONSU/PGF/AGU

(26/07/2023) - EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. MATÉRIA DE PESSOAL. CARREIRAS DO MAGISTÉRIO
FEDERAL DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO. PROGRESSÃO FUNCIONAL. REQUISITOS: INTERSTÍCIO
TEMPORAL DE 24 (VINTE E QUATRO) MESES DE EFETIVO EXERCÍCIO E AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. NATUREZA
DECLARATÓRIA DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. VIABILIDADE DA PROGRESSÃO FUNCIONAL POR INTERSTÍCIOS
ACUMULADOS. LEI Nº 12.772/2012. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. I - A avaliação de desempenho para fins de
progressão nas carreiras do magistério federal, de que trata a Lei nº 12.772/2012, possui natureza declaratória, uma vez que se
reporta a fatos passados ocorridos dentro do interstício. Com isso, desde que preenchidos os requisitos em relação a cada
interstício, apresenta-se viável a progressão por interstícios acumulados, sujeitando-se o docente, quanto aos efeitos financeiros,
à prescrição quinquenal. II - O interstício de 24 (vinte e quatro) meses necessário para a progressão funcional ficará
automaticamente prorrogado caso o docente não consiga a pontuação mínima necessária para progredir ao final desse prazo. III
- A produção docente ocorrida em um interstício não poderá ser contada em outro interstício para fins de progressão funcional nas
carreiras do magistério federal de que trata a Lei nº 12.772/2012. 
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[3] 00832.000019/2016-39 - Sequencial n. 59 - Parecer n. 042/2017/Decor-CGU/AGU  (24/05/2017) -
EMENTA:ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO NA CARREIRA DE MAGISTÉRIO SUPERIOR.
DECRETO Nº 94.664/1987.LEI Nº 12.772, DE 2012. I - Afigura-se mais adequado ao escopo do que previa o Decreto nº 94.664,
de 1987, e, agora, a Lei nº 12.772, de 2012, o entendimento apresentado pela extinta Secretaria de Recursos Humanos do
Ministério do Planejamento, atual Secretaria de Gestão de Pessoas e Relações de Trabalho no Serviço Público - SEGRT/MP e
pela Consultoria Jurídica junto ao Ministério do Planejamento - CONJUR/MP, no sentido da impossibilidade de haver progressão
em mais de um nível, de uma só vez, na carreira de Magistério Superior, pelo acúmulo de interstícios, porque exigida a
observância cumulativa do cumprimento do interstício de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício em cada nível e aprovação
em avaliação de desempenho; II - A respeito do termo final de vigência da regra contida no art. 16 do Decreto nº 94.664, de 1987,
tendo em vista o advento da Lei nº 12.772, de 2012, que passou a dispor sobre a progressão e promoção na Carreira de Magistério
Superior, afigura-se correto o entendimento sustentado pela Procuradoria-Geral Federal e pela Consultoria Jurídica junto ao
Ministério do Planejamento - CONJUR/MP, no sentido de que a derrogação do Decreto nº 94.664/1987 pela Lei nº 12.772, de
2012, ocorreu a partir da publicação desta, ocorrida em 31 de dezembro de 2012, tendo em vista o que disciplinam os arts. 49 e 50

da Lei nº 12.772, de 2012, e § 1o do Art. 2o do Decreto-Lei nº 4.657, de 1942;
 
[4] 00832.000019/2016-39 - Sequencial n. 96 - Parecer n. 096/2018/Decor-CGU/AGU (04/12/2018) - EMENTA:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CARREIRA DE MAGISTÉRIO SUPERIOR. PROGRESSÃO.ART. 13-A DA LEI Nº
12.772, DE 2012. EFEITO FINANCEIRO DA PROMOÇÃO E PROGRESSÃO.PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
PARCIAL.MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO CONSUBSTANCIADO NO PARECER Nº 00042/2017/DECOR/CGU/AGU. I -
Não identificada no bojo do art. 13-A da Lei nº 12.772, de 2012, a sua intenção de afastar os requisitos exigidos para a progressão
na Carreira de Magistério Superior, contidos no art. 1 2 § 2º, incisos I e II da Lei nº 12.772, de 2012 (cumprimento de
interstício de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício em cada nível e a aprovação em avaliação de desempenho), mas de
disciplinar os efeitos financeiros da progressão e da promoção previstas no art. 12 da Lei nº 12.772, de 2012. II - O art. 13-A
da Lei nº 12.772, de 2012, não inova quanto aos requisitos a serem observados na progressão, ao revés, confirma a necessidade
do cumprimento do interstício e dos requisitos estabelecidos em lei, ou seja, aqueles já especificados no art. 12, § 2º, incisos I e II
da Lei nº 12.772, de 2012.

 
[5] A partir da edição da Lei nº 13.325, de 29/07/2016, que acrescentou o art. 13-A à Lei nº 12.772/12.
 
[6] 00407.014018/2023-11 - Sequencial n. 08 - Despacho n. 067/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU (04/07/2023)
 
[7] 00407.014018/2023-11 - Sequencial n. 10 - Cota n. 044/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU (27/07/2023)
 
[8] 00407.014018/2023-11 - Sequencial n. 17 - Parecer n. 599/2023/CONJUR-MEC/CGU/AGU (24/07/2023) –

EMENTA: I - Análise da proposta de revisão do Parecer n. 042/2017/DECOR-CGU/AGU  e do Parecer n. 096/2018/DECOR-
CGU/AGU, ambos sobre o cumprimento dos requisitos legais para fins de progressão nas carreiras do magistério federal; II - O
Parecer n. 042/2017/DECOR-CGU/AGU firmou entendimento, no sentido da impossibilidade de haver progressão em mais de um
nível, de uma só vez, na carreira de Magistério Superior, pelo acúmulo de interstícios, porque a referida legislação exige
a observância cumulativa, conjunta do cumprimento do interstício de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício em cada nível e
a aprovação em avaliação de desempenho. III - Entendimento jurisprudencial, que se firma em sentido contrário ao
posicionamento do Parecer n. 042/2017/DECOR-CGU/AGU, não condicionando o surgimento do direito subjetivo do docente à
progressão/promoção ao seu reconhecimento em decisão administrativa, vez que essa teria natureza meramente declaratória; IV -
O desenvolvimento nas Carreiras do Magistério Federal depende de requerimento do docente que comprove a realização de
atividades acadêmicas regulamentares que nem sempre são de conhecimento obrigatório da Administração; V - Não
responsabilização da Administração pela mora decorrente da inércia do docente interessado; VI - Efeitos financeiros decorrentes
do desenvolvimento nas Carreiras do Magistério Federal a partir  da  data do requerimento administrativo.

 
[9] Vide parágrafo n. 51 do o Parecer n. 599/2023/CONJUR-MEC/CGU/AGU (24/07/2023), alusivo a acórdãos

do STJ nesse sentido.
 
[10] 00407.014018/2023-11 - Sequencial n. 28 - Nota Técnica SEI n. 33.863/2023/MGI (15/09/2023).
 
[11] 00407.014018/2023-11 - Sequencial n. 30 - Parecer n. 194/2023/CGLEP/CONJUR-MGI/CGU/AGU

(26/09/2023) – EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. PROGRESSÃO E PROMOÇÃO NAS CARREIRAS DO MAGISTÉRIO
FEDERAL. LEI 12.772, DE 2012. PROPOSTA DE REVISÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA ADVOCACIA-GERAL DA
UNIÃO QUANTO A IMPOSSIBILIDADE DE HAVER PROGRESSÃO EM MAIS DE UM NÍVEL, DE UMA SÓ VEZ, PELO
ACÚMULO DE INTERSTÍCIOS. I - Análise da proposta de revisão do Parecer n. 042/2017/DECOR-CGU/AGU e do Parecer n.
096/2018/DECOR-CGU/AGU, ambos sobre o cumprimento dos requisitos legais para fins de progressão nas carreiras do
magistério federal; II - Opina-se favorável a revisão do PARECER Nº 00042/2017/DECOR/CGU/AGU e do PARECER N.
00096/2018/DECOR/CGU/AGU, para defender que é possível haver progressão em mais de um nível, de uma só vez, na carreira
de Magistério Federal, pelo acúmulo de interstícios, desde que comprovados todos os requisitos legais. III - O início do novo
interstício não está condicionado à formalização da progressão ou promoção. IV - O termo inicial para os efeitos financeiros
deverá observar as particularidades de cada categoria e seus respectivos regulamentos, sendo, portanto, definido na análise do
caso concreto. V - Conclui-se que há hipóteses que dão ensejo ao reconhecimento dos efeitos financeiros a partir da data do
cumprimento do interstício e há hipóteses que dão ensejo ao reconhecimento dos efeitos financeiros a partir da data em que o
docente interessado apresentou requerimento administrativo, com a documentação necessária à comprovação do direito.

 
[12] Progressão por mérito.
 
[13] Progressão por titulação.
 
[14] Vide parágrafo n. 26 do Parecer n. 194/2023/CGLEP/CONJUR-MGI/CGU/AGU (26/09/2023)), alusivo a

acórdão do TRF5 nesse sentido.
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[15] “natureza declaratória da (homologação da) avaliação de desempenho”
 
[16] (e demais requisitos).
 
[17] (no que couber).
 
[18] A teor do art. 11 c/c art. 18 da Lei Complementar n. 73, de 10/02/1993.
 
[19] “natureza declaratória da (homologação da) avaliação de desempenho”
 
[20] (e demais requisitos).
 
[21] Da leitura do voto do  Recurso Especial n. 1.845.080/PE (Rel. Ministro Og Fernandes, 2ª Turma, DJe

17/11/2020), colacionado no parágrafo n. 54 do opinativo ora em análise, extrai-se que o votante indiretamente atribui à
jurisprudência a que se refere a consideração do interstício de 24 (vinte e quatro) meses, a ser objeto de avaliação de desempenho
como “apenas um dos requisitos legais para a progressão funcional”,  bem como a compreensão de que  “a aprovação em processo
administrativo de avaliação de desempenho é requisito imprescindível”, e que “o termo inicial dos efeitos financeiros da
progressão funcional é a data do requerimento administrativo”.

 
[22] Ainda a esse respeito, leia-se, por exemplo, no Despacho n. 031/2023/CGDC/DEPCONT/PGF/AGU

(02/06/2023 – sq. 02): “...a despeito de não haver uma orientação jurisprudencial pacífica quanto ao marco temporal dos efeitos
financeiros da progressão funcional, ...”

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00407014018202311 e da chave de acesso 5ea200a4

 

Documento assinado eletronicamente por JOAQUIM MODESTO PINTO JUNIOR, com certificado A1 institucional
(*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
código 1324505570 e chave de acesso 5ea200a4 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais:
Signatário (a): JOAQUIM MODESTO PINTO JUNIOR, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 31-10-2023
21:06. Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO E ORIENTAÇÃO DE ÓRGÃOS JURÍDICOS
DESPACHO n. 00452/2023/GAB/DECOR/CGU/AGU

 
NUP: 00407.014018/2023-11
INTERESSADOS: SUBPROCURADORIA DE CONSULTORIA - SUBCONSU/PGF
ASSUNTOS: CONSULTA E ORIENTAÇÃO DE ATUAÇÃO - OUTROS ASSUNTOS

 
Sr. Subconsultor-Geral da União de Políticas Públicas, 
 

1. Aprovo o PARECER n. 00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU e o DESPACHO
n. 00163/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU. 

À consideração superior.
 
Brasília, 1 de novembro de 2023.
 

PRISCILA CUNHA DO NASCIMENTO
Advogada da União

​Diretora do DECOR/CGU/AGU
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00407014018202311 e da chave de acesso 5ea200a4

Documento assinado eletronicamente por PRISCILA CUNHA DO NASCIMENTO, com certificado A1 institucional
(*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
código 1325047938 e chave de acesso 5ea200a4 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais:
Signatário (a): PRISCILA CUNHA DO NASCIMENTO, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 01-11-2023
09:38. Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

SUBCONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
DESPACHO n. 00320/2023/SGPP/CGU/AGU

 
NUP: 00407.014018/2023-11
INTERESSADOS: SUBPROCURADORIA DE CONSULTORIA - SUBCONSU/PGF
ASSUNTOS: CONSULTA E ORIENTAÇÃO DE ATUAÇÃO - OUTROS ASSUNTOS

 
Excelentíssimo Senhor Consultor-Geral da União,

1. Aprovo, nos termos do art. 7º, III, da Portaria Normativa AGU nº 24, de 27 de setembro de 2021, os termos
do DESPACHO n. 00452/2023/GAB/DECOR/CGU/AGU, de autoria da Dra.  Priscila Cunha do Nascimento que, por sua vez,
aprovou os termos do PARECER n. 00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo DESPACHO n.
00163/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU.

 
2. Com fundamento nas razões expostas, submeto a presente manifestação e as precedentes a Vossa Excelência para
que, aprovando, eleve à consideração superior a proposta de revisão do PARECER n. 00042/2017/DECOR/CGU/AGU, ratificado
pelo PARECER n. 00096/2018/DECOR/CGU/AGU, incluindo os Despachos que lhes são correspondentes. ​

 
3. Após a manifestação do Advogado-Geral da União, os autos devem retornar ao DECOR/CGU, para os registros e
comunicações de praxe.

 
Brasília, 31 de outubro de 2023.
 
 

(assinado eletronicamente)

BRUNO MOREIRA FORTES
Advogado da União

Subconsultor-Geral da União de Políticas Públicas
 
 

 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00407014018202311 e da chave de acesso 5ea200a4

 

Documento assinado eletronicamente por BRUNO MOREIRA FORTES, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de
acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código
1326387285 e chave de acesso 5ea200a4 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):
BRUNO MOREIRA FORTES, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 01-11-2023 10:04. Número de Série:
51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

GABINETE
SAS, QUADRA 03, LOTE 5/6, 12º ANDAR - AGU SEDE I - FONE (61) 2026-8557 BRASÍLIA/DF 70070-030

 
DESPACHO n. 00724/2023/GAB/CGU/AGU

 
NUP: 00407.014018/2023-11
INTERESSADOS: SUBPROCURADORIA DE CONSULTORIA - SUBCONSU/PGF
ASSUNTOS: CONSULTA E ORIENTAÇÃO DE ATUAÇÃO - OUTROS ASSUNTOS

 
1. Estou de acordo com o DESPACHO Nº 00320/2023/SGPP/CGU/AGU, de autoria do Senhor Subconsultor-Geral da
União de Políticas Públicas, Dr. Bruno Moreira Fortes.

 
2. Submeto as manifestações ao Excelentíssimo Senhor Advogado-Geral da União, para deliberação conclusiva.

 
3. Em seguida, solicito devolução dos autos à Consultoria-Geral da União para os registros e encaminhamentos
pertinentes.

 
Brasília, 01 de novembro de 2023.
 
 

(assinado eletronicamente)

ANDRÉ AUGUSTO DANTAS MOTTA AMARAL
Advogado da União

Consultor-Geral da União
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00407014018202311 e da chave de acesso 5ea200a4

 

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ AUGUSTO DANTAS MOTTA AMARAL, com certificado A1 institucional
(*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
código 1327457304 e chave de acesso 5ea200a4 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais:
Signatário (a): ANDRÉ AUGUSTO DANTAS MOTTA AMARAL, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora:
20-11-2023 17:10. Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

SUBPROCURADORIA FEDERAL DE CONSULTORIA JURÍDICA
CONSULTORIA FEDERAL EM EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

 
PARECER n. 00002/2024/CFEDU/SUBCONSU/PGF/AGU

 
NUP: 00875.000081/2024-34 e 23115.003900/2024-01
INTERESSADOS: UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO - UFRPE e FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO
ASSUNTOS: REMUNERAÇÃO

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. MATÉRIA DE PESSOAL. CARREIRAS DO MAGISTÉRIO
FEDERAL DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO. CONSULTA SOBRE TEMAS RELACIONADOS À
PROGRESSÃO FUNCIONAL, À LUZ DO NOVO ENTENDIMENTO DA AGU: A) DÚVIDA SOBRE A DATA
INICIAL DOS EFEITOS FINANCEIROS DA PROGRESSÃO FUNCIONAL; B) DÚVIDA SOBRE A
APLICAÇÃO RETROATIVA DO NOVO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO PARECER n.
00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU, QUE CONSOLIDOU A NATUREZA DECLARATÓRIA DA
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA FINS DE PROGRESSÃO FUNCIONAL.

I - A data inicial dos efeitos financeiros da progressão funcional docente é o momento em que os requisitos são
preenchidos, situação que ocorre ao final do interstício, respeitada a prescrição quinquenal, na forma expressa pelos
artigos 13-A e 15-A da Lei n. 12.772, de 2012, excluindo-se a evolução para as classes de Professor Titular, de
acordo com o disposto no PARECER n. 00019/2024/DECOR/CGU/AGU.

II - Por outro lado, no que toca à aplicação retroativa do novo entendimento firmado no PARECER n.
00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU, a orientação é no sentido de que, havendo pedido do docente, o novo
entendimento pode retroagir para o fim de permitir ajustes nos seus registros funcionais, ou seja, para permitir que
o docente seja  reposicionado nas classes e níveis compatíveis com o novo entendimento.

 

1. RELATÓRIO
 

1. As consultas tratadas nos processos em epígrafe foram remetidas à SUBCONSU com pedidos de orientação e
uniformização sobre dois temas relacionados à progressão funcional na carreira docente das Instituições Federais de Ensino, a
saber: a) data inicial dos efeitos financeiros da progressão; e b) possibilidade de aplicação retroativa, ou não, do novo entendimento
firmado pelo PARECER n. 00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU, que consolidou a interpretação de que a avaliação de
desempenho para fins de progressão funcional nessas carreiras possui natureza meramente declaratória (00407.014018/2023-11,
sequencial 37).

 
2. A Procuradoria Federal Junto à Universidade Federal Rural de Pernambuco (PF/UFRPE) assim sintetizou sua
consulta:

 
"30. Com o propósito de viabilizar a implementação uniforme do PARECER nº
00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU, e lastreada nos princípios da segurança jurídica e isonomia, vem essa
Procuradoria Federal junto à UFRPE solicitar orientações sobre como proceder relativamente aos pontos tratados
no presente parecer, em especial:

a) Qual orientação deve ser dada relativamente aos efeitos financeiros das progressões e promoções, especialmente
considerando a divergência de entendimentos apontadas no subitem 2.1. da presente nota.

b) Que orientação deve ser dada relativamente ao ponto tratado no subitem 2.2. da presente manifestação, mais
especificamente, de que maneira o novo entendimento materializado no PARECER nº
00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU repercute nos atos anteriormente praticados?" 

 
3. De sua vez, a Procuradoria Federal Junto à Fundação Universidade Federal do Maranhão (PF/UFMA) se manifestou
no mesmo sentido do Parecer n. 00003/2023/CFEDU/SUBCONSU/PGF/AGU (NUP 00407.014018/2023-11, seq 6) quanto aos
efeitos financeiros da progressão, ou seja, os efeitos financeiros devem ser estabelecidos a partir do cumprimento dos requisitos
(interstício e pontuação mínima), observada, apenas, a eventual ocorrência da prescrição quinquenal.

 
4. Quanto à aplicação retroativa do entendimento firmado pelo PARECER n. 00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU,
que consolidou a interpretação de que a avaliação de desempenho para fins de progressão funcional nas referidas carreiras possui
natureza meramente declaratória, a PF/UFMA registrou divergência com as manifestações jurídicas produzidas nos NUPS n.
23105.009598/2023-24, 23101.000848/2024-81, 23746.000784/2024-33, 23111.009283/2023-06 e 23085.000921/2024-61, e
apontou a necessidade de uniformização, nos seguintes termos:

 
"31. No ponto, tenho que a revisão do posicionamento administrativo reconhece expressamente o equívoco da
antiga interpretação a partir da consolidação do entendimento firmado pela jurisprudência, o que possibilita a
correção atual da continuidade dos efeitos dos atos praticados sob a égide da interpretação anterior sem que
estes atos sejam necessariamente anulados ou revistos enquanto vigoraram. Explico.

32. Nada obstante as progressões efetuadas sob égide da interpretação anterior tenham operado efeitos no tempo
em relação aos níveis e classes obtidos pelos professores durante a carreira e esses efeitos tenham se consumado
enquanto vigorou tal entendimento, a partir da alteração no trato da matéria surge a necessidade presente e não
retroativa de reposicionar os servidores nas classes e níveis compatíveis com o entendimento atualmente em vigor.
Trata-se de correção dos efeitos prolongados no tempo de atos praticados em desconformidade com o atual
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delineamento da matéria."

(grifos do original)

 
5. É o necessário relato.

 
2. FUNDAMENTAÇÃO

 
2.1 Admissibilidade

 
6. A Subprocuradoria Federal de Consultoria Jurídica (SUBCONSU) é órgão da Procuradoria-Geral Federal - PGF
criado pelo Decreto n. 11.328, de 1º de janeiro de 2023, que sucedeu o extinto Departamento de Consultoria da Procuradoria-Geral
Federal.

 
7. Enquanto não atualizados os atos normativos internos da PGF para atender à nova realidade trazida pelo Decreto n.
11.328, de 2023, deve-se manter a aplicação da Portaria PGF n. 338, de 12 de maio de 2016.

 
8. No que importa à presente demanda, ressalta-se o disposto no artigo 39 da mencionada portaria, que assim dispôs
sobre as competências consultivas do DEPCONSU (sucedido pela Subprocuradoria Federal de Consultoria Jurídica -
SUBCONSU):

 
Art. 39 Os órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal poderão suscitar, por meio do respectivo Procurador-
Chefe, consulta ao DEPCONSU, desde que:

I - haja controvérsia jurídica entre órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal ou entre estes e outro órgão
de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo da União, que demande uniformização;

II - entenda necessária revisão de entendimento firmado em orientação normativa editada pelo órgão central
competente da Administração Pública Federal; ou

III - tenha por objeto questão de alta relevância.

 
9. Registre-se que o Decreto n. 11.328, de 2023, prevê a competência para análise de controvérsias jurídicas entre
órgãos da PGF, veja-se:

 
Art. 69.  À Subprocuradoria Federal de Consultoria Jurídica compete:

(...)

V - analisar controvérsias jurídicas entre órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal e entre esses e outros
órgãos de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo federal;

 
10. Tomando-se por base o contexto narrado no NUP 23115.003900/2024-01, entende-se que se trata de consulta sobre
controvérsia jurídica entre órgãos da Procuradoria-Geral Federal, de modo que o seu conhecimento se dá pela regra contida no
artigo 69, inciso V, do Decreto n. 11.328, de 2023, e inciso I, do artigo 39, da Portaria PGF n. 338, de 2016, razão pela qual
entendemos que deve ser admitida a consulta.

 
2.2 Análise jurídica

 
11. Conforme adiantado no relatório acima, são dois os temas objeto da presente análise: a) data inicial dos efeitos
financeiros da progressão; e b) possibilidade de aplicação retroativa, ou não, do novo entendimento firmado pelo PARECER n.
00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU, que consolidou a interpretação de que a avaliação de desempenho para fins de progressão
funcional nessas carreiras possui natureza meramente declaratória (00407.014018/2023-11, seq. 37).

 
12. Quanto ao primeiro tema , é sabido que a Procuradoria-Geral Federal (PGF), as Consultorias Jurídicas junto aos
Ministérios da Educação e da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (CONJUR-MEC e CONJUR-MGI) e o Órgão Central do
SIPEC firmaram entendimento consensual acerca da natureza declaratória da avaliação de desempenho para fins de progressão nas
carreiras do magistério federal, bem como quanto à possibilidade de haver progressão em mais de um nível, de uma só vez, pelo
acúmulo de interstícios, em harmonia com a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ sobre o assunto.

 
13. Tal entendimento foi acolhido pelo Ministro-Chefe da Advocacia-Geral da União (00407.014018/2023-11, seq. 36),
ao aprovar o ​PARECER n. 00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU (00407.014018/2023-11, seq. 37).

 
14. Após a edição do referido Parecer, o DECOR restituiu os autos à PGF para manifestação sobre "o início do
processo de desenvolvimento e dos efeitos financeiros da progressão na carreira do Magistério Federal " (00407.014018/2023-11,
seq. 38).

 
15. Sobre o ponto, a SUBCONSU emitiu a NOTA n. 00003/2024/CFEDU/SUBCONSU/PGF/AGU (NUP:
00407.014018/2023-11, seq. 147), com o seguinte teor:

 
"15. Pelo exposto, entende-se que o início dos efeitos financeiros da progressão das carreiras do magistério federal
deve considerar o momento de cumprimento dos requisitos, que, salvo em relação à evolução para a classe de
professor titular, coincide com o final do interstício, segundo tese aprovada pelo Advogado-Geral da União.

16. Em suma, caso a lei de regência não houvesse tratado expressamente desse ponto nos seus artigos 13-A e 15-A,
seria absolutamente natural que o efeito financeiro incidisse apenas a partir do requerimento da progressão pelo
docente. De todo modo, como não é essa a situação encontrada na lei, o caminho natural é o efeito financeiro ser
aplicado a partir do final do interstício (ressalvando aqui, reitera-se, a evolução para a classe de professor titular,
dada a existência de um terceiro requisito com natureza constitutiva, qual seja, a aprovação de memorial), porque é
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nesse momento que os requisitos da progressão são preenchidos. Tanto isso é verdade que a partir desse marco é
deflagrada a contagem de um novo interstício.

17. De se registrar, porém, que o pedido da progressão a destempo pelo docente leva à incidência da prescrição
quinquenal, de maneira que quanto mais tempo levar o docente para pedir a sua progressão, estará a perder
gradativamente alguma parte do efeito financeiro."   

 
16. O entendimento da PGF foi acolhido integralmente pelo DECOR/CGU no PARECER n.
00019/2024/DECOR/CGU/AGU (NUP 00407.014018/2023-11, sequencial 160), cuja ementa tem o seguinte teor:

 
EMENTA: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL. MAGISTÉRIO
FEDERAL. INÍCIO DO PROCESSO DE PROGRESSÃO E DOS EFEITOS FINANCEIROS.

I - A exigência de apresentação de requerimento do servidor para início do processo de progressão nas carreiras do
Magistério Federal coaduna-se com o disposto na Lei nº 12.772, de 2012 e no art. 5º da Lei nº 9.784, de 1999.

II - A teor do que disciplinam os arts. 13-A e 15-A da Lei nº 12.772, de 2012, a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça e o entendimento adotado no PARECER n. 00038/2023/CGPP/DECOR/CGU/AGU, considera-
se o marco inicial dos efeitos financeiros da progressão funcional nas carreiras do Magistério Federal o momento
do cumprimento dos requisitos legais, que coincide com o final do interstício, excetuada a hipótese de evolução
para as classes de Professor Titular.

III - Os efeitos financeiros da progressão funcional nas carreiras do Magistério Federal submetem-se às regras da
prescrição quinquenal prevista no Decreto nº 20.910, de 1932.​

 
17. Seguindo na análise da consulta, vale ponderar que o presente NUP e o NUP 23115.003900/2024-01 também
apresentaram consulta sobre divergência de entendimento entre órgãos da PGF sobre um outro ponto, qual seja, a possibilidade de
retroação do novo entendimento exarado no PARECER n. 00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU (00407.014018/2023-11, seq.
37) para alcançar os atos pretéritos já praticados. Ou seja, nas palavras da PF/UFRPE:

 
"a Administração deve rever esses atos pretéritos e adequá-los ao entendimento do PARECER nº
00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU ou deve manter os atos praticados sob a égide da interpretação anterior,
entendendo como declaratória a avaliação de desempenho apenas após a mudança de interpretação da
Administração?"  

 
18. Aderindo ao posicionamento defendido pela PF/UFMA, entendemos que a aplicação do novo entendimento às
progressões já efetuadas pode, sim, se prestar a produzir um reposicionamento do docente na carreira, com o recálculo
de interstícios passados em razão da contagem, agora, de períodos de produção do docente que não foram considerados
anteriormente. Isso, sobretudo, para não criar uma situação de quebra da isonomia, em que os docentes que deixaram de pedir
progressão durante o entendimento anterior passariam a ter um tratamento mais favorável frente àqueles que pediram progressão
nas épocas apropriadas.

 
19. Vale registrar, com efeito, que a retroação aqui defendida não é capaz de produzir efeitos prejudiciais aos docentes,
se prestando apenas a equalizar o que já foi feito (progressões deferidas com base na interpretação anterior) com o que será efetuado
doravante (progressões a serem efetivadas com base na nova interpretação), buscando-se uma lógica sistêmica. Ou seja, a aplicação
do novo entendimento deve promover uma readequação da evolução funcional do docente na carreira, promovendo-se ajustes na
ordem dos interstícios, em prol de uma harmonização intertemporal das decisões administrativas.

 
20. Não se desconhece, por certo, o princípio da segurança jurídica constitucionalmente posto no artigo 5º, inciso
XXXVI, ou as disposições da Lei n. 9.784, de 28 de janeiro de 1999, que estabelece que a Administração observará, entre outros
critérios, na interpretação da norma administrativa, a vedação de aplicação retroativa de nova interpretação.

 
21. Da mesma forma, também não se desconhece o parágrafo único do artigo 24 da Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro (LINDB), que reforça a obrigatoriedade de, nos processos administrativos, serem preservadas as situações
plenamente constituídas com base em critérios jurídicos em vigor à época dos fatos.

 
22. Nesse sentido, é preciso destacar que a aplicação do novo entendimento sem abrir espaço para o devido
reposicionamento do docente na carreira poderá criar um quadro de desigualdade no tratamento dos docentes. Veja-se o
mencionado pela PF/UFRPE:

 
"22. Isto porque, tal entendimento prejudica os docentes que durante todo o período de vigência da interpretação
anterior fizeram suas progressões com algum pequeno atraso, às vezes, inclusive, por mora da própria
Administração. A nova interpretação, mais benéfica, só será aplicada nesses casos a partir do último interstício,
sepultando qualquer possibilidade de aplicação da interpretação mais vantajosa relativamente aos interstícios
anteriores. Na prática, isso pode significar meses ou anos de prejuízo na evolução da carreira docente.

23. Por outro lado, será beneficiado aquele docente que não solicitou em nenhum momento a progressão ou
promoção sob o critério anterior. Nesse caso, solicitando todas agora, será beneficiado com a aplicação da
interpretação mais vantajosa durante todo o período retroativamente, ainda que os efeitos financeiros estejam
limitados ao prazo prescricional."

 
23. Pelo exemplo trazido, observamos que não há como se afastar de uma análise sobre as consequências da não
retroação do entendimento consagrado no PARECER n. 00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU (00407.014018/2023-11, seq. 37).

 
24. Em outras palavras, considerando a lógica do sistema de progressão na carreira do magistério federal, se não for
efetuada uma conexão temporal entre as interpretações (antiga e nova) para que a nova passe a colher também as progressões já
realizadas, ao invés de obtenção de segurança jurídica poderemos presenciar o alcance de efeitos inversos, tal como citado no
exemplo da PF/UFRPE, com a manutenção de alta judicialização em torno do tema.
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25. Nesse contexto, é importante registrar o posicionamento da PF/UFMA:

 
"25. Ora, é preciso considerar que, no caso, a mudança de interpretação da norma administrativa decorre
exatamente do reconhecimento em âmbito administrativo da melhor interpretação que já vinha sendo
adotada pela jurisprudência pátria, no sentido de que "a progressão funcional por mérito tem natureza

declaratória, e os respectivos efeitos fluem a partir do cumprimento dos requisitos previstos em lei para tanto, já

que a partir daí o servidor tem direito subjetivo" (REsp 1995528/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma do STJ, DJe 20/04/2023), bem como do reconhecimento da possibilidade de haver progressão em mais de
um nível, de uma só vez, pelo acúmulo de interstícios na carreira do Magistério Federal.

26. Desse modo, é notório que somente agora, com novo entendimento, é que a interpretação normativa se faz
em benefício dos servidores interessados e aponta no sentido de que era equivocada a interpretação anterior
(equívoco administrativo, em desfavor dos destinatários) que prejudicou a concessão de vantagens aos
beneficiários.

27. Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem afirmado que ‘pode a Administração

Pública, segundo o poder de autotutela a ela conferido, retificar ato eivado de vício que o torne ilegal,

prescindindo, portanto de instauração de processo administrativo (Súmula 473, 1ª parte, - STF).’ (RE nº
247.399/SC, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJU de 24/5/2002).’ (EDcl no MS 8076 / DF – Rel. Ministro Paulo
Gallotti – Julgado em 24/8/2005)

28. Ainda nessa linha de entendimento, cito trecho transcrito no PARECER
n. 00022/2024/GAB/PFUFESBA/PGF/AGU (NUP: 23746.000784/2024-33), do Eminente Procurador Federal,
Dr. Francisco de Castro Macêdo, no seguinte sentido: 

 

"Assim, toda norma (inclusive administrativa) deve ser interpretada em seu processo de aplicação, sendo que,

eventualmente, a Administração pode modificar o seu entendimento acerca do significado de determinada norma.

O ordenamento jurídico não veda tal possibilidade, mas tão somente impede a retroatividade da nova

interpretação. Nessa linha, não é demais ressaltar que tanto a atividade legislativa quanto a administrativa

voltam-se, em regra, para o futuro, pois criam direito positivo, provendo novas situações e efetivando atos

materiais de realização do ordenamento jurídico" 

 

29. É preciso ter clareza de que a superveniência de nova interpretação jurídica da questão não pode ser aplicada
retroativamente para atingir os atos consolidados pelo tempo, mas pode incidir sobre os efeitos procrastinados no
tempo decorrentes das progressões já realizadas, tal como o direito do servidor de ser reposicionado conforme atual
entendimento a partir de 23 de novembro de 2023. Portanto, é evidente que a possibilidade de revisão
administrativa encontra limite no transcurso do tempo de modo que somente pode ser efetivada no prazo de
cinco anos contados do requerimento de revisão ou reposicionamento a partir
da consolidação administrativa do novo entendimento, como, aliás, previsto no art. 54 da Lei 9.784 /99 e como
o exige o princípio da segurança jurídica (precedente: TRF-4 - AC: 50679624520204047100 RS, Relator: MARGA
INGE BARTH TESSLER, Data de Julgamento: 10/05/2022, TERCEIRA TURMA). 

30. Isto porque a mudança de compreensão sobre a matéria em foco tem notório efeito protraído no tempo,
na medida em que a mudança de marco no nascimento do direito subjetivo reconhecido pela jurisprudência
que assentou a alteração da posição da Administração tem repercussão atual sobre o nível e classe que os
servidores se encontram posicionados, remanescendo, portanto, a possibilidade de implementar esse direito
daqui pra frente.

31. No ponto, tenho que a revisão do posicionamento administrativo reconhece expressamente o equívoco da
antiga interpretação a partir da consolidação do entendimento firmado pela jurisprudência, o que possibilita a
correção atual da continuidade dos efeitos dos atos praticados sob a égide da interpretação anterior sem que
estes atos sejam necessariamente anulados ou revistos enquanto vigoraram. Explico.

32. Nada obstante as progressões efetuadas sob égide da interpretação anterior tenham operado efeitos no tempo
em relação aos níveis e classes obtidos pelos professores durante a carreira e esses efeitos tenham se consumado
enquanto vigorou tal entendimento, a partir da alteração no trato da matéria surge a necessidade presente e não
retroativa de reposicionar os servidores nas classes e níveis compatíveis com o entendimento atualmente em vigor.
Trata-se de correção dos efeitos prolongados no tempo de atos praticados em desconformidade com o atual
delineamento da matéria."

(grifos do original)

 
26. Tal como dito pela PF/UFMA, resta claro que a superveniência de uma nova interpretação dotada de valor
normativo, como é a que se impôs com o PARECER n. 00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU (00407.014018/2023-11,
sequencial 37), significa que o Direito está evoluindo para aplicação de soluções mais coerentes e mais justas para os seus titulares.

 
27. De acordo com tal entendimento, é razoável compreender que a aplicação da Lei n. 9.784, de 1999, e da LINDB, no
que toca à retroação de nova interpretação, apenas impede que as progressões constituídas sejam invalidadas, o que não é o caso em
questão. Para além disso, o impedimento da aplicação retroativa de nova interpretação não é absoluto, sendo admitido em situações
excepcionais. É nesse sentido precedente dessa SUBCONSU, por meio do Enunciado nº 303 - Administrativo:

 
"303 - ADMINISTRATIVO

A inovação interpretativa adotada de norma já em vigor produz efeitos sobre situações pendentes ou iniciadas após
a sua adoção. A nova interpretação administrativa possui em regra efeitos prospectivos, incidindo sobre fatos
futuros ou pendentes, na forma do artigo 2º, parágrafo único, inciso XIII, da Lei n. 9.784/1999.

Fonte: Parecer n. 00022/2019/DEPCONSU/PGF/AGU. NUP: 00765.000192/2019-21 (Seq. 18)."  

 
28. Vale ponderar, ainda, que no caso presente não se está simplesmente diante de "aplicação retroativa" de nova
interpretação, mas sim diante da aplicação de nova interpretação a atos que, não obstante pretéritos, estão a produzir efeitos
sucessivos ao longo do tempo, de maneira que é de se concluir que, havendo pedido do docente, seja plenamente possível revisar as
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progressões já concedidas para o fim de recálculo dos interstícios.
 

29. É importante frisar que, a rigor, não se estaria propriamente a aplicar retroativamente o novo entendimento, mas sim
a impedir que o entendimento anterior, que já foi superado, continue a produzir efeitos na vida funcional do docente. Em outras
palavras, quando se diz que o novo entendimento firmado no PARECER n. 00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU
(00407.014018/2023-11, sequencial 37) pode ser aplicado retroativamente, o que de fato se está a concluir é que as lacunas na vida
funcional do docente, constituídos por períodos de produção que não foram devidamente contados para fins de progressão, possam
vir a sê-lo e, com isso, promover a correção dos efeitos atuais e futuros da interpretação antiga. 

30. Com essa exposição, filiamo-nos ao entendimento da doutrina e da jurisprudência que defende a irretroatividade de
nova interpretação quando se tratar de restrição de direitos, sendo a retroação permitida para ampliar direitos, bem como diante de
situações excepcionais. Vejamos:

 
"A vedação de aplicação retroativa de nova interpretação, entretanto, é matéria extremamente delicada. Em nosso
entender, a vedação somente alcança as hipóteses em que a nova interpretação prejudica o interessado. Naquelas,
todavia, em que a nova concepção administrativa produza benefícios ao indivíduo, não vemos como deixar de
alcançar as situações jurídicas anteriores idênticas não beneficiadas pela nova visão interpretativa, salvo, é claro, se
já ocorrida a prescrição ou a aplicação for materialmente inviável. Não retroagir o novo entendimento nesses casos
vulnera nitidamente o princípio da isonomia e da impessoalidade, pois que não se pode admitir que a
Administração atue de uma forma para uns e não o faça para outros na mesma situação jurídica. Aliás, se a
Administração adota nova interpretação sobre certa norma ou certo fato é porque reconhece que  anterior não era a
adequada."

(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Processo administrativo federal. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2013. p. 68/69)

 
"MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR. PENSÃO POR MORTE. NOVA INTERPRETAÇÃO.
RESTRIÇÃO DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. LEI 9.784/99. SEGURANÇA JURÍDICA. APELO
DESPROVIDO. 1. É assente na jurisprudência a posição no sentido de que, inexistindo prova de ilegalidade e de
má-fé por parte do servidor, é defeso à Administração reexaminar o ato face à mudança de critério interpretativo.
Com efeito, a própria Lei n. 9.784/99 veda a aplicação retroativa da nova interpretação conferida pela
Administração que resulte na restrição de direitos, na medida em que o administrado deposita sua confiança nos
atos praticados pela Administração. 2. Situação em que a decisão adotada pela administração revela alteração da
interpretação administrativa conferida ao dispositivo legal, o que encontra óbice no art. 2º, XIII, da Lei nº 9.784/99.
3. Mantida a sentença que concedeu a segurança. (TRF-4 - APL: 50010215620204047119, Relator: VÂNIA
HACK DE ALMEIDA, Data de Julgamento: 13/09/2022, TERCEIRA TURMA)"

 

"ADMINISTRATIVO. NOVA INTERPRETAÇÃO ADMINISTRATIVA. ART 2º, §º ÚNICO, XIII DA LEI Nº
9.784/99. APLICAÇÃO RETROATIVA. VEDAÇÃO. 1. Há expressa previsão legal disposta na Lei nº 9.784/99,
em seu art. 2º, parágrafo único, inc. XIII, que veda a aplicação retroativa de nova interpretação de matéria
administrativa já anteriormente avaliada. 2. Se a Administração adotou determinada interpretação da norma como a
correta para o caso dos autos, expedindo portaria administrativa conferindo determinada vantagem, a lei, em face
da boa-fé do servidor e em respeito à segurança jurídica, estabiliza tal situação, vedando a anulação do ato anterior
sob a justificativa de que tenha sido praticado com base em errônea interpretação de norma legal administrativa, ou
seja, como base em novo entendimento da norma administrativa. Tal entendimento é inaplicável se presente a
má-fé do servidor, ou no caso de equívoco administrativo na concessão de alguma vantagem. (TRF-4 -
APELREEX: 50041794220124047009 PR 5004179-42.2012.4.04.7009, Relator: MARGA INGE BARTH
TESSLER, Data de Julgamento: 07/08/2015, TERCEIRA TURMA)"

(destaques acrescidos)

 
31. Destarte, considerando-se que falhas administrativas podem ser superadas para que nova interpretação se imponha,
as normas citadas (Lei n. 9.784, de 1999, e LINDB) devem ser interpretadas de forma que, reconhecendo-se a plena constituição
das progressões sob a vigência da decisão administrativa anterior, o entendimento uniformizado no PARECER n.
00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU possa retroagir para permitir o recálculo dos interstícios, mediante a contagem de períodos
que deixaram de ser considerados por efeito do entendimento anterior, com o consequente reposicionamento do docente na
estrutura da carreira.

 
32. É preciso frisar, entretanto , que só poderão ser pagos eventuais efeitos financeiros decorrentes
desse reposicionamento do docente na carreira referentes aos cinco anos anteriores ao requerimento, por força do disposto no
Decreto 20.910, de 1932.

33. Sendo assim, embora seja possível retroagir o entendimento firmado no PARECER n.
00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU para permitir o recálculo de todos interstícios e reposicionar o docente na estrutura da
carreira, eventuais os efeitos financeiros decorrentes desse reposicionamento devem observar a prescrição quinquenal. 

 
3. CONCLUSÃO

 
34. Ante o exposto, recomendamos a admissibilidade da presente consulta. No mérito, entendemos pela possibilidade
de aplicação do novo entendimento exarado no PARECER n. 00038/2023/CGGP/DECOR/CGU/AGU às progressões
docentes efetuadas durante a vigência do entendimento anterior, desde que haja pedido do docente nesse sentido, para que sejam
recalculados os interstícios, promovendo-se o correto posicionamento do docente na carreira. Eventuais efeitos financeiros
decorrentes desse novo posicionamento ficam limitados ao quinquênio anterior ao pedido, em observância à prescrição quinquenal.

 
35. Quanto à data inicial dos efeitos financeiros decorrentes da progressão funcional, registramos o entendimento
exarado no PARECER n. 00019/2024/DECOR/CGU/AGU (NUP 00407.014018/2023-11, sequencial 160), no sentido de que a data
inicial dos efeitos financeiros é o momento em que os requisitos são preenchidos, situação que ocorre ao final do interstício,
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respeitada a prescrição quinquenal, na forma expressa pelos artigos 13-A e 15-A da Lei n. 12.772, de 2012, excluída a evolução
para as classes de Professor Titular. ​

 
Brasília, na data da assinatura eletrônica .
 
À consideração superior.
 

VIRGÍNIA ARAÚJO DE OLIVEIRA
Procuradora Federal

 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00875000081202434 e da chave de acesso e8dc1ec3

 

Documento assinado eletronicamente por VIRGÍNIA ARAÚJO DE OLIVEIRA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br),
de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código
1482375378 e chave de acesso e8dc1ec3 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):
VIRGÍNIA ARAÚJO DE OLIVEIRA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 19-09-2024 17:34. Número de
Série: 65437255745187764576406211080. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

SUBPROCURADORIA FEDERAL DE CONSULTORIA JURÍDICA
CONSULTORIA FEDERAL EM EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

​

DESPACHO n. 00056/2024/CFEDU/SUBCONSU/PGF/AGU

 
NUP: 00875.000081/2024-34

INTERESSADOS: UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO - UFRPE

ASSUNTOS:

 
Sra. Subprocuradora Federal de Consultoria Jurídica,
 

1. Estou de acordo PARECER n. 00002/2024/CFEDU/SUBCONSU/PGF/AGU, por seus próprios fundamentos.
2. À consideração superior.

 
Brasília, na data da assinatura eletrônica .
 
 

JEZIHEL PENA LIMA
Consultor Federal em Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação

 
 
1. De acordo.
2. À Procuradora-Geral Federal.
 
 

ANA PAULA PASSOS SEVERO
Subprocuradora Federal de Consultoria Jurídica

 
 
1. Aprovo o PARECER n. 00002/2024/CFEDU/SUBCONSU/PGF/AGU.
2. Retorne à Subprocuradoria de Consultoria Jurídica.
 
 

ADRIANA MAIA VENTURINI
Procuradora-Geral Federal

 
 
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00875000081202434 e da chave de acesso e8dc1ec3
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